
 

PGR-00483313/2022

ATA DE REUNIÃO

 
TEMA:

Seminário: A Atuação do MPF nos Conflitos
Envolvendo Povos Indígenas e Comunidades
Tradicionais.
DATA: 17 e 18 de novembro de
2022

HORÁRIO: 9h-
19h

LOCAL: Hotel Cullinam HPlus
Premium

 
 

ASSUNTOS TRATADOS
1. Seminário realizado pela 6ª CCR; composto por 4 painéis de debate: a) Saúde Indígena; b)
Desafios para a afirmação dos direitos quilombolas e demais PCT; c) Demarcação e
Proteção Territorial das Terras Indígenas; d) Arrendamento e Etnodesenvolvimento.
Programação anexa.

2. Painel: Saúde Indígena. 

Dr. Alexandre Guimarães  lembrou a Conferência Nacional da Saúde Indígena, realizada
no dia anterior, e na qual participou como representante do MPF. Após, apresentou algumas
ações do GT Saúde indígena (GTSI) da 6ª CCR, do qual foi coordenador, onde foram feitas
várias reuniões com a participação da Funai, Sesai, DECEA; Sindicato Nacional das
Empresas de Taxi Aéreo e ANAC.  Entre os temas abordados pelo GT, citou: i) a atuação da
Sesai e o processo seletivo das suas conveniadas. Contribuiu para definir critérios de seleção
no edital, porém a prática apresentou muitos problemas, como por exemplo o processo
seletivo para preencher as vagas abertas para indígenas. Havia muita burocracia para o
indígena se inscrever nos processos seletivos, muitos indígenas reprovados na seleção por
não autenticação de documentos e na prova de conhecimentos, pela forma como foi
conduzida a prova e as entrevistas, o que levou à reprovação de muitos indígenas. Ajuizou
ação civil pública e obteve acordo, tendo possibilitado o preenchimento das vagas. Porém, o
número dessas vagas ainda é pequeno para atender à saúde indígena; ii) sobre a
homologação das pistas de pouso, destacou a realidade da Amazônia, a quantidade de pistas
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de pouso, sua necessidade e dificuldades na regularização de tais pistas. São 249 pistas de
pouso em TI , usadas para saúde e educação indígena em todo o Brasil. No Amapá há 17
pistas. A homologação é importante até para garantir a segurança dos voos. Observa que,
mesmo com as dificuldades, a homologação avançou. A atuação conjunta de Sesai, Funai e
demais órgãos públicos e entidades privadas tem sido essencial para a resolução dessa
questão complexa. Estão conseguindo a homologação de algumas pistas; iii) outra ação do
GTSI/6ªCCR foi a dispensa nas taxas cobradas pela ANAC para o registro dessas pistas de
pouso. Falou sobre ação civil pública no Amapá, com sentença favorável para dispensar a
taxa, diminuindo assim os custos para a regularização das pistas. Porém, ainda falta a
regularização de muitas pistas de pouso;  iv) sobre Segurança Alimentar e Nutricional, que é
determinante social da saúde, conseguiram liminar e sentenças favoráveis para obrigar
vários órgãos a oferecer e entregar cestas básicas, de higiene e água potável,  respeitando as
especificidades culturais, durante a pandemia. Todavia, a execução é mais complicada
pelo custo para se levar tais cestas aos territórios. A atuação do MPF consegui garantir pelo
menos 50 % dessa entrega; v) destacou a questão orçamentária e a informação Técnica
produzida pela 6ª CCR, pela analista Romana (NT nº 21/2022 sobre a execução deste ano e a
LOA 2023), enfatizando a redução orçamentária para a saúde indígena, em cerca de 59%
para o ano de 2023, o que representa cerca de 1 bilhão de reais a menos. Recomenda a
observação do orçamento e da sua execução para o acompanhamento de políticas públicas e
considera importante esse acompanhamento que tem sido feito pela 6ª CCR. 

Ana Lúcia Pontes (Fiocruz): A experiência do grupo de especialistas na ADPF 709.
Primeiras reflexões: pandemia como novo problema de saúde; produção de conhecimento
científico na urgência da ação; crise sanitária e humanitária; contexto de negacionismo
científico, fake news e retrocesso democrático; protagonismo indígena e construir  papel da
academia. ABRASCO e ABA produziram 2 estudos sobre as vulnerabilidades dos povos
indígenas diante da pandemia: "A COVID-19 e os povos indígenas: desafios e medidas para
o controle do seu avanço" e "A COVID-19 e a situação alimentar entre os povos indígenas:
recomendações para o enfrentamento da pandemia". Destacou o risco de exposição dos
indígenas. Em 20 de maio de 2020, data da última análise disponível, 87,7%, 73,1%, 72,7%
e 63,9% da população indígena em zona urbana das regiões Sul-Sudeste, Centro-Oeste,
Nordeste e Amazônia Legal, respectivamente, residiam em municípios de elevado risco para
epidemia, enquanto 52,2%, 49,4%, 28,0% e 17,3% da população indígena residente em zona
rural da Amazônia Legal, Nordeste, Sul-Sudeste e Centro-Oeste, respectivamente. Nos autos
da ADPF n.º 709, o Ministro Relator Luís Roberto Barroso, em 8 de julho de 2020,
determinou à União "(...) 4. Elaboração e monitoramento de um Plano de Enfrentamento da
COVID-19 para os Povos Indígenas Brasileiros pela União (...) com participação indígena e
consultores da Fiocruz e Abrasco." A composição do grupo de consultores é de 5
pesquisadores da Abrasco; 6 pesquisadores da Fiocruz e 3 consultores ad hoc do CNDH. Os
avanços e desafios levantados são: i) extensão das ações do Subsistema de Saúde indígena
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para terras não homologadas e em área urbana com barreiras de acesso ao SUS (Oficio
circular no.01/2021): planejamento e dados bastante limitados; ii) revisão de informes e
notas técnicas: revisando critérios e aprimorando a vigilância da COVID—19; iii) criação do
Protocolo Sanitário de Entrada em território Indígena para os profissionais de saúde: que
prevê a testagem de RT-PCR de todos trabalhadores antes de entrada em terra indígena e
quarentena, com critérios específicos para DSEI com territórios de povos isolados e de
recente contato; iv) define a garantia de acesso a RT-PCR e testes rápidos de antígenos (800
mil) em parceria com Fiocruz,  para trabalhadores e usuários indígenas; v) garantia de
insumo de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e medicamentos para equipes de
saúde e UAPIs; vi) retomada do Fórum de Presidentes de Controle Distrital de Saúde
Indígena (Portaria 3.021/2020), mas não revisada a portaria dos comitês de crise;
vii) Inclusão dos indígenas, em terras homologadas e não homologadas, como grupo
prioritário no Plano Nacional de Imunização na campanha contra a COVID-19, e recente
reconhecimento da vulnerabilidade de indígenas em contextos urbanos; viii) acesso a dados
parciais do SIASI e visibilizada a necessidade de transparência dos seus bancos de dados; ix)
medidas para acesso a água potável em terras homologadas e não homologadas; x) garantia
de apoio com insumos de EPI para as barreiras dos indígenas; xi) manutenção de contratação
de equipes extras (Equipes de Resposta Rápida e Equipes Volantes de Saúde e saneamento);
xii) qualificação de todos trabalhadores   (incluindo AIS) até dezembro de 2020; xiii)
ampliação de estratégias de telessaúde; xiv) 100% de Polos Base com acesso aos sistemas de
regulação municipais e estaduais até dezembro de 2020; xv) garantia da manutenção de
fornecimento de alimentos  e cestas enquanto perdurar a pandemia (pactuado até junho
2021); xvi) todas ações previstas sem recursos orçamentários extras. 

Kleber Karipuna (APIB): Destacou, inicialmente, a importância da garantia dos direitos
territoriais para garantir o direito à vida dos indígenas, e o quanto significa para a
sobrevivência dos povos indígenas. O MPF tem papel fundamental nessa defesa,
especialmente no presente momento, em que está em julgamento a tese do marco temporal. 
Sobre o tema do painel, reforçou a fala da Ana Lúcia sobre a ADPF 709 e destacou que  o
direito à saúde indígena está muito atrelado à luta dos indígenas para conquistar esse direito
desde a época em que a saúde era atendida pela SPI e depois Funai. A atuação do
movimento indígena foi essencial. É uma batalha histórica de se trazer o entendimento da
especificidade da saúde indígena. O modelo atual, da Sesai, é um modelo mais coletivo e
construído com a participação dos indígenas. Apesar de a Sesai não estar fazendo o seu
papel, especialmente no atual governo, o movimento indígena reforça a permanência desse
órgão, pois foi uma conquista para se chegar a esse modelo de especificidade da saúde
indígena. O que se quer é que a Sesai funcione como foi pensada e construída. Se houver
proposta de mudança no subsistema, Kleber defende que deve passar por um processo de
consulta e debate. Da mesma forma que foi para construir a Sesai, qualquer alteração no
sistema de saúde deve ser debatida. Ressaltou que a APIB se posicionou contrária à
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realização da Conferência Nacional de Saúde Indígena (que ocorreu no dia 16/11), pois não
concordam com a forma como está sendo feita. A APIB quer discutir a saúde indígena.
Porém, as conferências locais e distritais de saúde indígena foram feitas em 2018 e depois de
quase 5 anos, realizar agora uma conferência nacional, onde delegados morreram durante a
pandemia e as pessoas que contribuíram com esse processo não estão mais presentes, e
considerando o contexto vivido de pandemia, a APIB quer uma conferência de saúde
indígenas que se inicie novamente, com novas conferências locais e distritais. No tocante à
ADPF, frisa a importância da ação das organizações indígenas, da APIB, para a imediata
ação logo após o anúncio da pandemia, para debater plano próprios de enfrentamento da
APIB. já prevendo as dificuldades de diálogo com o governo. Os planos de ação ajudaram a
conter a expansão do vírus. A ADPF foi fundamental para evitar mais mortes nas
comunidades. Porém, o  Plano de ação foi aprovado tardiamente e as barreiras
sanitárias  chegaram muito tarde. Ressaltou a dificuldade de acesso dos povos indígenas
sobre os dados e informações sobre a pandemia, o que demonstra a indisposição do
governo, não permitindo ações imediatas mais efetivas. Destacou a importância da ADPF
para garantir a vacinação.  Kleber informa que o movimento indígena pretende resgatar o
CNPI junto ao próximo governo e aprimorar o debate sobre os impactos dos
empreendimentos em terras indígenas, onde o MPF tem um papel fundamental.

Inscrições dos participantes: Dra Eliana esclareceu que a Nota Técnica sobre
orçamento motivou a expedição de ofícios aos órgãos executores para que apresentassem
justificativas para a não execução orçamentária em 2022 e que as respostas já recebidas na
6ª CCR estão sendo analisadas e motivou também a expedição de ofícios aos Parlamentares
mais atuantes na questão indígena, solicitando que fossem propostas emendas ao orçamento
de 2023, onde várias foram acolhidas. Dr Pael pergunta para Ana Lúcia se, na visão dos
especialistas em saúde, e diante do novo aumento de casos de Covid-19, a inclusão dos
indígenas em contexto urbano no grupo prioritário do PNI continua sendo útil, ou se a
vacinação já alcançou um tal número que não seria mais pertinente. Ana Lucia responde que
sim, continua pertinente. A população indígena em contexto urbano possui 87% maior risco
de exposição. Eles são um grupo que justifica, do ponto de vista sanitário, estar nessa
priorização. Dr Godoy pergunta para Kleber como o OIT 169 trata a saúde indígena e como
nós a desenvolvemos no Brasil. O sistema de saúde indígena foi uma conquista do
movimento indígena. O art. 25 da OIT 169 estabelece que o controle do serviço de saúde
indígena deve ficar a cargo dos povos indígenas. Outra questão: se o concurso é adequado
para a saúde indígena, uma vez que o agente comunitário de saúde da familiar tem uma
situação mais estável, sem a realização de concurso, do que os agentes de saúde indígena.
Qual seria o modelo jurídico, talvez fugindo do modelo do concurso? Kleber entende que
são dois caminhos: um que é o modelo do subsistema e a conquista da Sesai, construído com
a participação do movimento indígena e que deve ser avaliado constantemente para
adaptação, se necessário. Mas há espaço para debater as instâncias de controle social da
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saúde indígena. Dr Alexandre lembrou uma ACP de 2007 na Justiça do trabalho que
questionou o modelo de contratação na saúde indígena e que em 2010 houve um acordo
homologado pela Justiça do Trabalho com o compromisso para a realização de concurso
público. Isso não foi feito pois depende de alteração legislativa, depende de outros fatores e
até hoje esse cumprimento de sentença se arrasta na justiça. Dr Alexandre tem acompanhado
essa ACP, por autorização do PGR e CSMPF, junto com o MPT, mas nos últimos 4 anos
nada foi feito. O modelo proposto para 2023 é tb de chamamento público. A atuação do
MPF nesse processo é no sentido de garantir o direito de participação dos povos
indígenas. Informa que em fevereiro de 2023 haverá audiência nesse processo. Dr Renan
traz a questão da assistência em saúde aos indígenas venezuelanos Warao, na
Paraíba. Pergunta se, em virtude das dificuldades de atendimento aos Warao pela Sesai, se
haveria a possibilidade de atualização da Portaria para a inclusão dos Warao. Dr Alexandre
entende que a questão não é fácil pois envolve um orçamento muito reduzido e que seria
priorizado para os indígenas aldeados, e que a solução deve ser buscada mediante
articulação entre estados e municípios. Dr Álvaro Lotufo acrescenta que além do orçamento,
a estrutura de saúde é muito pequena e concorda que a solução deve ser buscada mediante
articulação entre estados e municípios e que no Tocantins tem dado resultado. Dra Eliana
lembra o seminário virtual sobre a saúde e os indígenas em contexto urbano realizado pela 6ª
CCR e destacou que o Dr Merloto tem uma atuação interessante de articulação entre as
secretarias estaduais e municipais de saúde e os DSEI. Em relação à Portaria, sugere ao Dr
Renan que provoque, caso queira,  a 6ª CCR para estudar a questão e eventualmente fazer
um seminário sobre o tema. Dr Gustavo Kenner informa que em Santarém há um sistema de
acolhimento dos Warao que tem se mostrado bem efetivo. Dra Luciana Pepe pergunta ao
Kleber qual a visão dos povos indígenas sobre até onde o MPF pode ir sem interferir na
auto-organização dos povos, mas pensando na comunidade como um todo que sofre por
causa das interferências. Como o MPF pode ajudar nessa questão do serviço público sem 
ferir a auto-organização? Kleber informa que, na transição de governo, vão tentar
buscar alguma forma de ajudar nessa questão do atendimento de saúde e outras políticas, aos
Warao. A APIB compôs GT para avaliar como contribuir na governança da política
indigenista no próximo governo. Fala sobre a cooptação de algumas lideranças politicas, que
é o modus operandi do atual governo para dividir as comunidades indígenas. Finalizadas as
participações, o painel foi encerrado pela presidente da mesa, agradecendo a presença de
todos.  

3. Painel: Desafios para a afirmação dos direitos quilombolas e demais PCT

Dra Ana Borges  fala sobre a atuação do MPF na ADPF 742. As lides estruturantes
envolvem um processo dialógico. Objetivo de encontrar a solução para os problemas. O juiz,
ao julgar,  vai se valer de especialistas. O MPF tem experiência em processos dialógicos.
É preciso tentar reverter a maneira de pensar que nem sempre o judiciário resolve tudo,
sendo importante trazer a sociedade civil.  A solução é construída por todos. No caso da
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temática quilombola e demais PCT, há uma questão de invisibilidade trazida pelo
preconceito ou pelo racismo que é estrutural também. As sociedades precisam se sensibilizar
para essas questões, a fim de contribuir com as soluções. Dra Maria Luiza apresenta os
palestrantes e passa a palavra para Andrea Zhouri. 

Dra Maria Luiza agradece a participação de todos e passa a palavra aos expositores. 

Andrea Zhouri parabeniza a 6ª CCR por iniciativas em curso na defesa dos PCT, como a
Plataforma de Territórios Tradicionais, para o georreferenciamento dos territórios, e por
ações de procuradores(as) da República em casos de conflitos com PCT envolvendo
hidrelétricas e mineração e construindo entendimentos que dão um tratamento equiparado,
sem hierarquização a esses povos. São passos importantes também, as atuações do MPF nos
conflitos que ocorrem em decorrência das sobreposições de territórios e Unidades de
Conservação, buscando a compatibilização da presença de PCT. Louva a iniciativa da
instituição da Comissão da Verdade Indígena, em curso. Apresenta algumas
problematizações e identifica duas ordens de violência persistentes a esse povos: violências
nuas e violências lentas. Como exemplo de violências nuas destaca: i)  as politicas anti-
sociais e anti-ambientais implementadas nos últimos 5 anos de governo, como as
desregulações e o desmanche das instituições socioambientais, uma delas sendo a nova lei
do licenciamento ambiental, abrindo caminho para ataques a terras indígenas, quilombolas e
territórios de comunidades tradicionais, revelando racismo contra esses grupos sociais. ii)
essa postura virulentas tem corroborado com a emergência de ações criminosas que
perfazem os segundo tipo de violência nua, que chama de atos de terrorismo contra esses
povos e seus parceiros de defesa dos territórios, tais como a escalada dos atos anti-
democráticos e destaca as ameaças de morte e os assassinatos ocorridos nesses territórios e
contra esse povos.  A violência nua começa com a desregulação e culmina em atos de ódio e
devem ser combatidos como atos terroristas. A violência lenta configura  dispositivos de
governança que forjam um caminho para a violência nua. É mais complexa e se manifesta
de diferentes maneiras. Há 3 aspectos dessa violência lenta: i) Estudos de Impacto
Ambiental e a invisibilidade dos PCT; ii) procedimentos de reparação dos desastres (ex:
mineração); iii) implantação de UC sobrepostas. Essa governança invisibiliza os PCT e vai
legitimando a expropriação dos territórios dessas comunidades. Não são violências
explícitas. A mediação de conflitos, em muitos caso, já se apresenta antes mesmo dos
licenciamentos ambientais, legitimando empreendimentos que sequer passaram por um EIA.
A mediação apresenta uma tendências de antecipação de conflitos, o que é preocupante.
O mesmo quando são propostos TACs. O conceito de Rough Justice (justiça possível) tem
sido usado em desastres de mineração. Porém, trata-se de um conceito usado em justiça de
transição, segundo consta em artigo publicado pelo Dr Edmundo Dias Neto, e que é muito
diferente do contexto de desastres em que são necessárias indenizações individuais e são
passíveis de serem mensuradas. Acrescenta o elemento da desigualdade que conforma um
certo olhar sobre os atingidos, um olhar de preconceito de classe, de raça, de etnia, de gênero
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e que concebe esses atingidos como pobres. A justiça possível não contraria os interesse dos
negócios. A indenização passa a ser a mínima. Esse é o resultado da justiça possível.
Apresenta os seguintes desafios para a efetivação dos direitos: Garantir o pleno
funcionamento dos instrumentos da PNPCT, sobretudo a CNPCT; Garantir o licenciamento
ambiental trifásico com efetiva CLPI, conforme Convenção 169 da OIT, nos termos
elaborados pelos protocolos das comunidades; Envidar ações urgentes e contundentes
relativas à regularização fundiária de Terras Indígenas e Territórios Tradicionais
Ocupados; Agir no sentido de promover o estabelecimento de um procedimento visando o
reconhecimento dos territórios tradicionais, tal como definidos no inciso II do Art. 3º do
Dec. 6040 e previsto no primeiro objetivo específico da PNPCT; Garantir a efetivação do
parecer ICMBio n° 175/2021/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/AGU estendido a todas situações
análogas sobre sobreposição de UCs em TTOs; Instituir uma força tarefa interna para
acompanhar e monitorar as situações de sobreposições de territórios tradicionais com outras
áreas especialmente protegidas (vide notas da ABA sobre as PPPs para gestão de UCs entre
outras iniciativas); Conversão do Decreto 6040/2007 em Lei.

Raquel Mombelli agradece o convite e saúda a mesa. Fala sobre o Comitê Quilombos da
ABA, que tem aproximadamente 30 anos e é coordenado pela antropóloga Cynthia Martins
e pela expositora. O Comitê reúne outros profissionais que têm atuado diretamente junto
às comunidades quilombolas, realizando pesquisas e está voltado para questões que possam
colaborar com a implementação do reconhecimento e afirmação dos direitos previstos na
CF/88. Para além das atividades acadêmicas, o comitê tem acolhido muitas denúncias vindas
de comunidades quilombolas, fazendo com que a ABA se manifeste diante de tais situações,
e tb atua no âmbito da realização de perícias e  laudos antropológicos. Destaca a parceria
antiga e interlocução permanente e sistemática com o MPF e comunidades quilombolas.
Destaca os avanços e conquistas. Informa as publicações "Cadernos Laudos
Antropológicos", de 2000, que contou com a participação ativa de membros e peritos do
MPF e o documento "Protocolo de Brasília" que foi atualizado em 2015, sendo referência da
interlocução entre o campo da Antropologia e o campo do Direito. Estão no site da
ABA. Uma das principais conquistas dessa articulação coletiva foi a ressemantização e
democratização do conceito de quilombo, se afastando de uma concepção estática de
quilombos e de critérios raciais e historiográficos. Como lembra o professor Alfredo
Wagner, falar de quilombos é falar de comunidades no tempo presente, abrangendo uma
diversidade de situações sociais de acesso à terra; de diversas realidades de formação e
ocupação de áreas de terras ocorrido antes e após abolição da escravatura de 1988. As
pesquisas mostram que as modalidades de acesso à terra estão presentes historicamente na
estrutura agrária brasileira e foram acolhidas no contexto democrático da CF de 1988,
através do  Artigo 68 do ADCT/CF e posteriormente pelo decreto 4887 de 2003.  Passados
mais de 20 anos após a promulgação do Decreto 4887/2003 a implementação desta politica
no Brasil de reconhecimento e de proteção ao patrimônio afro-brasileiro  beira o lamentável.
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Não existe mais. Hoje são  3.475 comunidades quilombolas distribuídas em todo o país que
aguardam pela regularização de seus territórios. Os movimentos negros estimam que esse
numero é muito maior.  Por sua vez, foram abertos junto ao INCRA somente 1.805 (mil,
oitocentos e cinco) processos de titulação de territórios quilombolas. Porém, somente 171
(cento e setenta e um) territórios quilombolas obtiveram titulação, sendo alguns uma
titulação parcial (ex: Comunidade Invernada dos Negros). Um outro indicador dessa
situação é a da governança pública, com o desmonte especialmente na Fundação Cultural
Palmares e no Incra. O INCRA, em 2019, passou para a ser vinculado ao MAPA, órgão 
publicamente sob influência de organizações ruralistas. No Mapa, o INCRA ficou vinculado
a  SEAF (secretaria especial de assuntos fundiários) chefiada por ruralista e privilegiando
politicas para o agronegócio e não a agricultura familiar ou a agricultura praticada pelas
comunidades quilombolas. Isto significou a paralização da politica de regularização
quilombola,  a ausência de políticas e programas sociais, e junto com isso uma exacerbação
na publicação de dispositivos restritivos dos direitos, que  tem favorecido diretamente os
grandes empreendimentos em detrimento da afirmação e reconhecimento  dos direitos
quilombolas. Essa situação foi denunciada pelos servidores do INCRA, em uma carta, em
outubro de 2022: “o INCRA tem implementado uma política que cabe chamar de anti-
quilombola, com implosão por dentro desta politica pública desconstruindo o direito
quilombola ao território e paralisando gravemente a sua execução através de múltiplas
estratégias”. Conforme a carta, “Em 2021 o orçamento disponível para a politica de
regularização fundiária foi de apenas R$ 200 mil reais, o que representa uma redução de
mais de 90% em relação ao exercício financeiro do ano anterior, sendo que em 2021 não
houve montante aprovado para pagamento de indenização de imóveis rurais. O projeto de lei
orçamentaria encaminhado para 2023 mantém o montante de RS 405 mil para a politica
pública.” O outro indicador diz respeito à situação política, principalmente a partir
da abertura da CPI FUNAI INCRA pela bancada ruralista, onde várias lideranças e
pesquisadores, inclusive procuradores foram intimados e alvo desta CPI, no ano de 2015.
Esta CPI foi instalada sem objeto definido e que até hoje tem repercutido e interferido nos
processo de regularização quilombola - especialmente nas situações de  Morro Alto, em
Maquiné (RS) e Pontal da Barra e Malocas (Sergipe), onde está em curso auditorias internas
para revisar os procedimentos já consolidados em todo o país. Houve relatos de outras
lugares, tentativas de aberturas de auditorias abertas com a clara  intenção de anular os
processos. Estas auditorias têm atuado com base em parâmetros estranhos ao arcabouço
legal e de quesitos técnicos e científicos. No caso do Morro Alto, por exemplo, a
PORTARIA Nº 445 (de 31 de março de 2021), que autorizou a composição de uma nova
equipe para realização de um segundo RTID, foi publicada em data  anterior à finalização do
relatório conclusivo da auditoria. Na Superintendência Regional do Estado de Sergipe – SR
23, onde foram instauradas comissões internas (grupos de trabalho para averiguar supostas
irregularidades nos processos de regularização fundiária referentes às comunidades Pontal
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da Barra, município de Barra dos Coqueiros, e Maloca (quilombo urbano), município de
Aracajú. O argumento exposto pela auditoria, de que o relatório antropológico supostamente
não cumpre as exigências da Instrução Normativa do INCRA (IN nº57/2009), prende-se à
pura formalidade do relatório ter sido elaborado em data anterior à IN 57, quando os
processos ainda estavam sob responsabilidade da Fundação Cultural Palmares, ou seja,
tentativas de anular os RTIDs produzidos antes do ano de 2009. Em suma,  percebemos um
conjunto de ações políticas que reforçaram esta tendência, com retrocessos na aplicação dos
direitos, revogação de dispositivos legais e comitês participativos.  E isto  promoveu
consequentemente a  escalada de violência dos mais diversos tipos de conflitos territoriais e
ambientais vivenciados pelas comunidades. Outro indicador são os ataques jurídicos de
interesses privados. Nestas peças, os quilombos são tratados com termos como vagabundos,
ladrões, atrasados, desqualificando esses sujeitos e acionando o marco temporal para
desqualificar o pleito. Desconsidera/ignora a legislação vigente e tem ocorrido fora do rito
dos processos de regularização fundiária. São tentativas de revisionismo legal e
procedimental, que não podemos admitir. Esse conjunto de ações tem causado a morte de
muitos quilombolas.  O revisionismo de leis e IN tem sido feito sem o protocolo de consulta
livre, prévia e informada prevista na OIT 169.  Como por exemplo, a Instrução Normativa
N. 111/2021, por simplificar os processos de licenciamento, que facilitou a expansão dos
megaempreendimentos em territórios quilombolas repassando a responsabilidade da
produção de documentos à própria empresa cujos interesses concentram-se na apropriação
das terras. os quilombolas  se manifestavam, através de “oitivas” em relação aos documentos
produzidos pelas empresas e validados pelo INCRA. A IN 111 traz vantagens somente aos
grandes empreendimentos. Com relação a violência, há informações de que somente no
estado do Maranhão, nos últimos dois anos, foram registradas a morte de 14 lideranças por
violência no campo. Destes, sete ( 7 ) são quilombolas e dois (2) são indígenas e cinco (5)
trabalhadores rurais. Cinco quilombolas foram executados de forma semelhante desde 2020
na região de Arari (MA), onde todos atuavam contra o cercamento de áreas de uso
comum por latifundiários e grileiros. Nenhum caso foi esclarecido. Outra atuação do Comitê
se deu em relação aos retrocessos causados pela pandemia. Muitas mortes ocorreram mas os
registros destes números também são inconclusos, pois cada organização social tinha um
número. o Comitê também se manifestou em relação ao Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação Contra Covid 19, de 15 de fevereiro de 2021 e
identificaram vários problemas, tais como a dificuldade de acesso às comunidades; o alto
custo da vacinação e os desafios logísticos. Destacou os seguintes problemas vivenciados
pelos quilombolas: o desconhecimento das prefeituras, que alegavam desconhecer as
comunidades quilombolas; a falta de campanhas de esclarecimento sobre a doença e fake
news; a introdução de agentes de saúde externos; o desvio de vacinas, gerando estados
graves de saúde e mortes. A dificuldade na vacinação quilombola é frequentemente atribuída
a uma falta de informação do poder público, isto porque nem todas as comunidades
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quilombolas do Brasil estão certificadas pela Fundação Cultural Palmares (FCP). Na hora da
vacinação as prefeituras exigiam uma lista precisa. Por outro lado,  os dados disponíveis,
produzidos por antropólogos, sistematizados nos laudos antropológicos e RTID, não foram
utilizados como instrumento para viabilizar uma política adequada aos interesses
quilombolas. A Nota Informativa n° 41/2021, lançada a partir da Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) possui referências explicitas à falta de
informações referidas ao número de territórios quilombolas existentes no país. Deste Ocorre
que o próprio governo federal financiou estudos, relatórios antropológicos e laudos, para fins
de regularização fundiária, e, se recusou a utilizá-los, preferindo reforçar a noção de falta de
informações. O Comitê avalia que ainda temos muito trabalho pela frente e grandes desafios,
o maior deles é retomar a politica de regularização; destinação de orçamento apropriado,
acelerar os processos parados para que a saúde a educação aconteça nessas
comunidades. Precisamos ampliar os espaços públicos de escuta, de interlocução, retomar os
canais de comunicação, e não podem ser eletrônicos, é preciso ir a campo e ouvir as próprias
comunidades falando sobre suas demandas e propostas. Aumentar o número de procuradores
atuando com essa temática. A nova configuração do MPF tem dificultado a comunicação.
As comunidades quilombolas estão asfixiadas. Elas batem à porta da ABA, das
universidades, dos movimentos sociais, estão com medo, com fome, doentes e sem
perspectivas de regularização dos seus territórios, que é condição fundamental para a
sua existência.  

Dra Marília Siqueira agradece à 6ª CCR pelo convite para evento tão importante para
ampliação dos nossos olhares na atuação em defesa das comunidades tradicionais, cujos
desafios são extremamente complexos, com facetas diversas. Ouvir outras experiências e
formas de atuação é muito relevante. Eu separei dois pontos que temos dado especial
atenção na Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão na Bahia. Na Bahia, abordamos
questões envolvendo povos e comunidades tradicionais no âmbito da PRDC, primeiro
porque, tanto eu quanto o colega Ramiro, PRDC-Adjunto, entendemos que sendo os
membros de comunidades tradicionais cidadãos, a PRDC precisa fazer um abordagem
também por essa perspectiva, considerando seus modos de vida, especificidades culturais e
de organização social e, ainda, considerando que a Bahia conta com um elevado quantitativo
de comunidades tradicionais. Foram instaurados 3 procedimentos: i) acompanhamento das
políticas de segurança pública e relacionamento das Polícias Militar, Civil e Federal, em
relação aos povos e comunidades tradicionais; ii)  acompanhamento das Políticas públicas
de atendimento a comunidades tradicionais no Estado; iii) acompanhamento do
Catrapovos. A respeito das políticas de segurança pública e relacionamento das polícias com
povos e comunidades tradicionais é preciso buscar uma aproximação entre as comunidades e
as policias, inclusive, para sensibilização da necessidade compreensão das suas
especificidades  culturais e de modo de vida e respeito a essa diferença, de modo a garantir,
sobretudo junto à Polícia Militar, a construção de uma relação de confiança entre os
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envolvidos, a fim de diminuir os obstáculos na resolução de conflitos. Muitas vezes a
atuação da policia é um ponto que amplia o conflito, especialmente se o tratamento for
inadequado. Com esse intuito, foram realizadas reuniões com parceiros que pudessem
chegar mais suavemente com uma posição de diálogo com as polícias, como a SEPROMI,
Secretaria de Promoção da Igualdade Racial do Governo do Estado da Bahia, e Secretaria de
Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social – SJDHDS, que ajudaram a identificar
que nas polícias militar e civil há uma lacuna de conhecimento dos policiais para lidar com a
questão, falta de preparo e de protocolo de atendimento , a ser preenchido. para que se inicie
uma melhoria nessa relação. A partir daí, promoveram diálogos com as polícias a fim de
construir um padrão, um protocolo de atendimento às comunidades tradicionais. Busca-se
que se escute a perspectiva das comunidades tradicionais. O primeiro fruto dessa
aproximação foi a nossa participação em uma capacitação promovida pela Polícia Civil da
Bahia, onde pudemos expor a nossa atuação e experiência, tirar dúvidas em aspectos da
atuação cotidiano, expusemos a Resolução n. 230 do CNMP como um marco normativo a
ser replicado na própria polícia civil, o que foi bem recebido pela Delegada Geral. Agora é
buscar estabelecer um canal de diálogo aberto para construir uma força policial que atue em
favor das comunidade tradicionais. Essa é uma atuação preventiva de conflitos,
desenvolvido na PRDC/BA. A respeito do acompanhamento das demais políticas públicas
de atendimento a comunidades tradicionais no Estado da Bahia, o procedimento foi
instaurado, inicialmente, com 2 grandes pontos: a regularização dos territórios e a consulta
prévia e informada. No estado há um problema recorrente e grave como órgão ambiental, o 
INEMA. Forem feitas reuniões com as comunidades, que têm o mapeamento dos problemas,
mas  geralmente também têm as soluções. As comunidades colocavam o órgão ambiental
como o grande vilão, e não o INCRA. Foi feita audiência pública voltada para esse tema da
relação com o INEMA, com a presença do órgão. Foi entregue Recomendção ao INEMA
para fazer consulta prévia e seguir os protocolos. A partir dessa audiência e Recomendação,
o INEMA está construindo um manual para a consulta prévia. Foram feitas outras reuniões
com as comunidade, onde deliberou-se, conjuntamente, pela criação do Fórum em defesa
das populações indígenas e comunidades tradicionais, no qual foram criados Grupos de
Trabalho: Indígenas e Território, Indígenas e Saúde, Indígenas e Educação, Quilombolas e
Territórios, Quilombolas e Saúde, Quilombolas e Educação, Ciganos, Fundos de Pasto,
Pescadores Artesanais e Povos de Terreiro. A ideia dos grupos de trabalho é que tenhamos
representantes de instituições estatais diversas, como ICMBio, representantes de secretaria
de governo, além das universidades e organizações e movimentos sociais, a exemplo da
Comissão Pastoral da Terra (CPT), a Associação de Advogados/as dos Trabalhadores Rurais
(AATR/BA), para que já possam ser assumidas as responsabilidades para execução das
sugestões apresentadas. O MPF atua como intermediadores e para dar impulsionamento aos
GT, e fazer cobranças do que não foi feito. Nesse meio tempo, com a reestruturação, na
Bahia foi implementado o Ofício Estadual Resolutivo para Populações Indígenas e
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Comunidades Tradicionais, com Dr Ramiro, que fica responsável por toda a regularização
de territórios no estado e as PRM com as demais políticas e os conflitos possessórios.
Destaca, finalmente, que a escuta às comunidades é extremamente importante. 

Dr Leandro Mitidieri inicia a exposição lembrando que 12% do território nacional está
destinado às Unidades de Conservação, 13,7% para Terras indígenas e somente 0,2% para
territórios quilombolas e observa que a regularização de terras quilombolas ainda não
aconteceu. O GT Quilombos vinha numa linha para fazer a regularização acontecer,
mediante as ações coordenadas realizadas pelo GT. Os últimos 5 anos foram de defensiva.
A questão que deveria avançar, teve retrocesso que devem ser identificados como, por
exemplo, os laudos antropológicos do INCRA que passaram por uma onda revisionista. E
não só isso, pois saiu recentemente uma orientação jurídica da procuradoria federal
faz uma releitura de como deve ser a identificação dos ocupantes. O efeito prático é de que,
em alguns casos, há um retrocesso a zero nos processos de regularização. Os próprios
quilombolas têm o acesso aos processos de regularização negado, a despeito do que prevê a
Lei de Acesso à Informação. Há ainda a "privatização" das UC, por exemplo o programa
Adote um Parque, sem consulta aos povos tradicionais residentes. Estamos diante de um
racismo estrutural. A legislação fundiária está toda fundada para impedir que o negro tenha a
propriedade da terra. O ponto culminante é a Lei de Terras, que transforma a terra em
mercadoria a ser transferida apenas por meio de compra e venda. O Brasil, em retrospecto,
começa com a grande fazenda da Coroa, depois as Feitorias, e então as capitanias
hereditárias dos amigos do Rei e segue com no sistema de sesmarias, como limite de terra e
obrigação de mostrar a produtividade, chegando até o modelo de grandes
latifúndios, monocultura e trabalho escravo.  Em todos os debates, se confronta a visão de
mundo que se tem. O Brasil é o terceiro país que mais exporta produtos agrícolas, antes dele
vem a Holanda, um pais muito menor. Não é uma questão de insistir no modelo de
latifúndios, pelo contrário, faz muito bem para a economia resguardar as áreas protegidas. A
questão das sobreposições acaba sendo uma deturpação disso, pois são duas áreas
protegidas, dois aliados na proteção, que entram em choque, mas que deveriam estar
 harmonizados. Após Encontros de 4ª e 6ª CCR ficou entendido que a  ideia de remoção dos
PCT não deve prevalecer. Deve prevalecer o modo sustentável de viver dos PCT em
harmonia com a natureza. Unidades de Conservação e Terras Tradicionais não atrapalham o
desenvolvimento. Encerra a exposição sugerindo que o GT Quilombos da 6ª CCR faça um
balanço dos retrocessos nos últimos anos e observa que a redução do orçamento para a
regularização de terras quilombolas é um racismo estrutural.  

Inscrições dos participantes: Dr Edmundo também manifesta preocupação com o uso do
conceito de Rough Justice em processos de indenização de danos. Na Inglaterra, no caso da
BHP Billinton, o juiz do caso usou matrizes de danos arbitrárias, onde a composição
do dano não havia sido demonstrada. Nesse momento, esse juiz se apropriou indevidamente
desse conceito de Rough Justice, que ele usou nas sentenças e traduziu como justiça
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possível. O fato é que, quando se colocava essa justiça possível, esse juiz aceitava uma
justiça de segunda ordem para evitar que não houvesse justiça alguma, dando o problema
por resolvido, ao invés de resolvê-lo efetivamente. Em junho deste ano, por atuação do
colega Felicio Pontes, veio uma decisão reformando parcialmente a sentença, inclusive,
diante da arbitrariedade das matrizes de danos, que careciam de uma pericia, para dizer que
era nula a quitação integral que o juiz impunha nas decisões que fossem outorgadas ao
atingidos ao acessarem esse novo sistema indenizatório criado pela 12ª Vara, e cuja
integralidade da quitação foi desfeita pelo tribunal. Andrea Zhouri relata que, no caso de
Brumadinho, houve um acordo do juízo com a UFMG para prestação de assessoria técnica e
no acordo constava que as partes teriam acesso à metodologia e poderiam intervir, avaliar e
suspender os trabalhos. Porém, não conseguiam ter acesso e a contratação da equipe de
assessoria não prosperou. Dr Marlon reflete que o MPF não deve ser mediador de conflitos,
em muitos casos, pois tem um lado bem definido que é o lado dos que sofreram violação de
direitos humanos. O MPF deve impedir esses tipos de acordos que, a pretexto de reprimir ou
pacificar, na realidade impedem o acesso à justiça. Lembra a "centralidade do sofrimento da
vítima" e que não vê esse conceito ser trabalhado fortemente pelo MPF. Reavaliar a
perspectiva na qual o MPF intervém em situações concretas de violação de direitos
humanos. Destaca a fala da Raquel que trouxe a questão da diminuição paulatinamente das
forças do MPF na área da tutela coletiva, na área de direitos difusos, na área de povos
indígenas e comunidades tradicionais. Entende que a 6ª Câmara tem que tomar um posição
clara nesse sentido. Esse modelo de definir em cada região como vai atuar, como se o voto
fosse uma solução, está condenando a instituição a ser cada vez mais uma instituição de
persecução penal e menos uma instituição de defesa dos direitos humanos, de defesa dos
direitos fundamentais. Reclama uma posição de ir contra a esse modelo. Em SP, o que tem
sido feito com a tutela coletiva é um escândalo. É um estado que tem muitos problemas a
serem enfrentados. Sugere uma reflexão interna da 6ª Câmara, a fim de identificar como
pode se posicionar e contribuir com esse debate e chamar a atenção para essa
disfuncionalidade do modelo adotado que não é democrático. Remete à fala do Dr Leandro
para fazer uma reflexão sobre a aceitação, quase que a priori, de que há um modelo
econômico e a função do MPF é enxugar esse modelo. O MPF precisa se reposicionar contra
esse modelo econômico, que gera violações, violências e danos e lembra a situação do
cerrado e das PCT que ali residem, ambos pressionados pela soja. Dr Yuri reforça que a
Câmara deve ter um papel ativo na reestruturação do MPF. A matéria da 6ª Câmara exige a
especialização dos colegas. É preciso ter um fio condutor de quem entende da matéria para
que não fique sujeita aos jogos de poder dos colegiados. Nesse contexto de reestruturação, é
difícil explicar a natureza da atuação na matéria da 6ªCCR para muitos colegas,
especialmente aqueles que compõem colegiados, que nunca lidaram com esse assunto. Há
questões extremamente complexas que não consegue enfrentar pelo acúmulo e volume de
outros temas no ofício. A conjuntura política é muito determinante e pode levar a sedimentar
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um modelo de atuação muito ruim em algumas unidades. Dra Ana Borges lembra que Dr
Marlon é, agora, parte da 6ª CCR e se tiver ideias novas, pode trazer. Observa que está na
Geral há 10 anos e que os embates sempre foram no voto. Cita que houve um embate
recente no CIMPF sobre a questão da atuação na Amazônia, uma vez que o Dr Merloto
ficou responsável por toda a população indígena do estado do Amazonas, exceto a região de
Tabatinga, e informa que os membros da 6ª Câmara não cruzaram os braços, atuando
fortemente nas ADPF; ouvindo todas as comunidades que procuraram a Câmara. Nos
momentos de crise, o MPF sempre esteve presente. Dra Analucia Hartmann aduz que a força
de trabalho na área está diminuída a menos da metade. Dra Eliana ressalta o trabalho dela
junto ao Conselho por ocasião da decisão  que determinou a reestruturação, para
conseguir colocar a obrigação de que as Câmaras fossem ouvidas. Lembrou que os ofícios
criados pelo PGR são agora denominados socioambientais, por insistência dela. As
dificuldades ocorrem tanto em SP, quanto no Amazonas e Rondônia. Lembra que o oficio
remanescente da "lava-jato" foi implementado na PR/AM por insistência da 6ª Câmara, com
expedição de vários ofícios e, inclusive, manifestação feita pela 6ª CCR para a
Corregedoria, porque não se admite que o estado com a maior população indígena do país
tivesse apenas 1 oficio. Ocorre que o sistema do Conselho é o sistema de votos. Conclui
lembrando que a 6ª CCR expediu ofício a todos os representantes solicitando que
apontassem todas as críticas à proposta de reestruturação para que a Câmara pudesse se
manifestar perante o CSMPF. Aguarda o envio do Conselho, de ofício solicitando essa
manifestação. Dr Alexandre reforça o esforço que a Dra Eliana e demais membros da
Câmara têm feito enquanto SG e Coordenadora da 6ª CCR. No Amapá todas as TI estão
demarcadas, porém com as terras quilombolas ocorre o oposto, e não avança. O INCRA está
sucateado, sem servidores e sem orçamento. A descentralização de orçamento do Incra/sede
para as superintendências regionais ocorre muito tardiamente. Até os valores decorrentes
de emendas parlamentares não são executados. Há uma incapacidade de execução no
INCRA. No Amapá, tudo já está judicializado para a regularização das terras quilombolas.
Ressaltar nas ações que deve ser determinado ao INCRA/sede que faça a descentralização
orçamentária. Mesmo com sentença transitada em julgado, não se obtém a regularização.
Dra Maria Luiza informa a Informação Técnica da 6ª CCR, da Analista Romana, que analisa
as questões que envolvem o INCRA, questões orçamentárias e de gestão, inclusive as
auditorias feitas pelo TCU e CGU. Há vários gargalos, mas muitos deles estão na parte
gerencial do INCRA. O GT Quilombos/6ª CCR poderá ser o mediador dessa reunião com
esse órgãos, porque as ações não serão suficientes para a execução. Dra Marília informa que
foram certificadas 674 comunidades na Bahia e dessas, apenas 3 estão tituladas e 93,9% não
têm RTID. O INCRA não consegue nem fazer uma projeção do que precisam para os
próximos 5 anos, para dar andamento a esses processo de regularização. Dra Lívia informa
que o STF tem decisão que diz que um prazo razoável para a regularização é de dois anos.
Sérgio Brissac, perito antropólogo do MPF, apresenta a evolução do quadro de peritos no

Página 14 de 36

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
9
/
0
3
/
2
0
2
3
 
1
9
:
3
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
d
8
0
5
3
3
2
3
.
d
2
8
1
8
5
2
d
.
b
e
b
0
a
9
b
7
.
6
a
4
d
4
c
8
5



MPF onde, em 2005, havia 105 Unidades do MPF e 29 peritos antropólogos para dar
atendimento às demandas e, em 2023, são 222 Unidades e 24 peritos antropólogos. Dra
Eliana informa a previsão no orçamento de concurso para servidores em 2023. Dra Luciana
Pepe visitou  a comunidade quilombola Invernada dos Negros. Eles estão em conflito, de
dois grupos bem definidos. A dúvida é, nesse conflito, a mediação seria feita por quem?
Poderia um perito ou a Câmara dar um auxílio? Como atuar nesse caso? Dra Maria Luiza e
Dra Analucia sugerem trabalhar junto com um antropólogo. Dra Maria Luiza sugere a Dra
Luciana buscar o caso do Quilombo do Carmo que é semelhante. Dra Luciana fala que a
nova estrutura de distribuição de ofícios em SC foi trazida pronta. Abriu-se um prazo para
apresentar itens para votação.  

Encerrada a programação do dia 17/11.   

4. O dia 18/11 iniciou com uma breve apresentação do Projeto Territórios Vivos, pelo Dr
Ricardo Pael;  Dr Daniel Dalberto e Dr Marcos Costa.

5. Painel: Demarcação e Proteção Territorial das Terras Indígenas

Dr Marcus Vinícius : Dá as boas vindas a todos, apresenta o painel e o mediador, Dr Felicio
Pontes e apresenta dados da FUNAI:  há 680 terras indígenas registrada no Brasil, 443 em
processo de demarcação homologado e 237 sob análise em diferentes fases do processo,
compreendendo 13,75% do território nacional e desse percentual, 54% estão na região
Norte; 19%  na região Centro Oeste; 11%  no Nordeste; 10% na região Sul e 6% no Sudeste,
onde vivem quase 900 mil pessoas em 305 povos.      

Dr Felicio: dá as boas vindas e inicia propondo aos participantes do seminário uma reflexão
sobre os dados que estão sendo enviados à equipe de transição do novo governo, com o
objetivo de identificar quais ações do MPF podem ser tomadas no sentido de solucionar
esses problemas. São 598 TI sem nenhuma providência, o que compreende 42,90% do total
das TI. A identificar: 143 TI. Identificadas e declaradas: um pouco mais de 100 TI.  

Alexandra Barbosa: estar no seminário representa uma renovação de colaboração com
MPF que começou no MS e agora tem continuidade na PB e lembra o Acordo de
Cooperação Técnica entre MPF e ABA. Traz o caso do Marco Temporal no STF, para o
qual a ABA fez um memorial como amicus curie e argumentaram algo a ser compartilhado
no presente seminário. Esse memorial começa levantando a questão do conceito novo de
território para o Direito, segundo argumentou Dra Deborah Duprat em um de seus textos
publicados. O conceito estabelecido comum é o de terra a partir da noção de posse e
propriedade, objeto do Direito Agrário. chama a tenção para a importância de não se tomar o
território como algo que possuiria uma natureza estática. Remete a dois estudos clássico na
antropologia: um sobre um povo do Sudão africano, que vivia às margens do rio Nilo e outro
sobre os esquimós. No primeiro estudo, o povo tinha uma sazonalidade em decorrência do
regime do rio, de cheia e vazante e se deslocavam em acampamentos para áreas mais altas e
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retornavam para as aldeias na margem. Já os esquimós, no inverno se estabeleciam no
território de modo mais denso e no verão ficavam mais espalhados. a relevância é, se
tomarmos uma foto aérea sobre o que seria o território, teríamos um a percepção totalmente
equivocada. Voltando o olhar para o povo Xokleng, o Memorial recupera o relatório
antropológico e o laudo antropológico, já na esfera judicializada, os Xokleng sempre
apresentaram uma sazonalidade no desenvolvimento de suas atividades. Estão numa região
que possui vale, planalto e serra e se movimentam por elas. A sazonalidade é um elemento
fundamental para argumentar sobre a demarcação da terra para além dos limites que
foram incialmente delimitados. Esse modo de uso e ocupação dos Xokleng caracteriza o
conceito de terra tradicionalmente ocupada. Max Weber fez estudo sobre o Direito Agrário
Romano e apresentava que o privado era algo, um fragmento que era retirado da esfera do
público. O que se percebe é que essa concepção da gestão do território e dada por uma
entidade que representa o público.  Hoje temos território de povos indígenas, de
quilombolas, mas também temos assentamentos rurais e fazendas agrícolas que são parte do
território de um Estado Nacional soberano. Não é possível imaginar a aplicação da tese do
marco temporal em uma dessas unidades do Estado Nacional esquecendo de olhar para os
processos de construção político-social desses diferentes espaços. O artigo 231 da CF/88
estabelece 4 características para que uma terra seja considerada tradicionalmente ocupada:
são as habitadas em caráter permanente; as utilizadas para suas atividades produtivas; as
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as
necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. A
ABA pediu audiência antes do julgamento e foram recebidos pelo Min. Fachin e Min. Dias
Toffolli e pelas assessorias dos Min. Barroso e Min. Levandowsky. Cada vez que falavam
com eles, a percepção era de que algumas pessoas tratavam isso como se não tivesse mais a
relevância dada pela CF/88. Uma eventual aplicação da tese do marco temporal
desconsidera a ocupação originária dos povos indígenas desse pais;  todo o significado da
presença e da colaboração para a própria soberania do Estado Nacional ao longo do tempo e
das várias lutas para a construção desses limites territoriais e, fundamentalmente, deixa de
considerar esse caráter dinâmico que é constitutivo da constituição de todo e qualquer
território. Dr Felicio lembra que o voto do Min. Fachin traz essa concepção e agora
descobriu de onde saiu a fonte.

João Mitia  faz uma homenagem aos colegas indigenistas e povos indígenas que resistiram
bravamente aos últimos anos e que faleceram nessa luta. Tratar desse tema no calor do
momento presente é um tarefa desafiadora e urgente. Relatou o processo de de sucateamento
da Funai que já ocorre a muito tempo  mas que foi intensificado nos último anos. Falou do
desvirtuamento da missão institucional do órgão pela atual gestão que age para atender
interesses estranhos aos povos indígenas.

Samara Pataxó agradece o convite e parabeniza pela realização do evento. Falar sobre o
tema é desafiador. De 1988 pra cá houve avanços legislativos, mas também muitos
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retrocessos e ataques, o que exigiu dos povos indígenas, que estávamos na frente dessa luta
cobrando das instituições o exercício e o cumprimento de seus deveres institucionais, mas
vendo todo esse desmonte da política indigenista, principalmente do órgão indigenista
oficial, no Legislativo e no Judiciário e no Executivo. Isso exige dos movimento indígena
uma atuação ativa para o enfrentamento dessas pautas anti-indígenas e para a efetivação dos
nossos direitos. E para falar de direitos indígenas, não tem como não falar do direito
territorial, onde a própria CF/88 acentua essa característica, uma vez que dos 11 artigos da
CF que tratam da temática indígena, 5 deles são sobre a temática territorial. fora os
documentos internacionais que protegem os direitos indígenas, trazem a temática territorial
para a garantia da dignidade  humana dos povos indígenas. Estar a par desses temas e trazer
para o debate nunca é demais, é preciso romper essa "colonização" que persiste. o tema da
minha dissertação de mestrado foi "A judicialização da questão territorial indígena: uma
análise dos documentos do STF e seus impacto na (des)demarcação de TI no Brasil". Trata-
se de uma análise dos  julgados desde 1988 até os dias de hoje e como impactou na questão
indígena e traz uma perspectiva do que se espera. Ressalta a importância de como a CF/88 é
um marco de conquista de direitos. Reforça o direito originário de terras tradicionalmente
ocupadas; a inalienabilidade e indisponibilidade das terras indígenas e
da imprescindibilidade dos direitos sobre elas e ao que traz o ADCT 67, de que a União
deveria concluir a demarcação em 25 anos a partir da promulgação da Constituição,
lembrando que a jurisprudência do STF já entende que esse prazo é um prazo programático
e não um prazo decadencial. Em relação ao RE, estamos esperançosos em como o Supremo
pode responder a isso  e os povos indígenas possam sair vitoriosos. Porem, enxerga com
cautela pois, a temática indígena atravessa seus desafios nos 3 poderes, tanto o Executivo,
com o sucateamento da Funai, e foge do seu deve constitucional de demarcar as TI. A
politica indigenista é uma politica de Estado e não de Governo e, embora tenhamos alguns
governos mais progressistas no campo da  demarcação, há tb um contexto histórico social,
politico e econômico que estão por trás desse situação. Tem também a judicialização que
cresceu nos últimos anos  e está hoje uma total decadência na demarcação e um
retrocesso provocado como outras questões, como a econômica e o agronegócio, por
exemplo. Como lutar contra isso na esfera judicial?  O Supremo é parte da solução e já se
colocou como parte do problema. O Legislativo a todo momento ameaça com projetos de
lei. A atuação do movimento indígena tem sido frente aos poderes para conter essas
tentativas de violações e também de pensar qual é o futuro dos povos e promover a
revitalização da esperança e dos direito indígenas. Pensar nas novas propostas de governo,
como a criação do ministério dos povos originários e como fica a pasta da Funai. Se
continua no MJ. Quem vai ser o novo presidente da Funai; como será a dinâmica, sem
ignorar que os problemas estão lá e a solução é de longo prazo. Reforçar a participação do
movimento na construção e na reconstrução da política indigenista. destaca a importância do
papel do Ministério Público, enquanto  fiscal da lei, e enquanto parceiro que sempre apoiou
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os povos indígenas. Destaca os conflitos existentes nas TI, como na Bahia, com o povo
Pataxó. É preciso unir forças para superar esse quadro de violações que se arrasta e não
permitir que se propague. É otimista e tem esperança na solução dos problemas.     

Rodrigo Oliveira a apresentação será dividida em dois momentos: i) a trajetória
profissional  e tipologia  dos conflitos territoriais, onde o MPF é chamado a atuar e ii) focar
no trabalho no ISA, especialmente sobre a proteção territorial da bacia do rio Xingu.
O conflito não será tratado apenas do ponto de vista estritamente jurídico, mas no sentido
sociológico, o conflito como um tipo de interação social. Conflitos em realidades
complexas, desiguais, violentas e atravessadas por racismo estrutural. São várias as
naturezas de conflitos parta os quais o MPF é chamado  atuar. Desde conflitos entre
comunidades, exemplo da sobreposição territorial; conflitos com atores privados em
decorrência da atuação de agentes como grileiros, madeireiros e garimpeiros e também
conflitos desse povos com a própria atuação do Estado, como a Funai pela omissão nos
processos de demarcação e com o ICMBio pela gestão das UC, que muitas vezes adota uma
visão preservacionista que desvia direitos territoriais dos grupos étnicos e com o Estado que
é licenciador/empreendedor, dizem respeito à instalação de empreendimentos e toda a
violência que esse tipo de ação pode produzir. Os conflitos podem ser produzidos de duas
formas: o mais comum, pela omissão do Estado e também conflitos que, em um primeiro
olhar não se tem a violação de uma norma, são conflitos entre sistemas jurídicos, o estatal e
o indígena, como o caso das hidrelétricas do baixo Teles Pires que violou o cemitério e
urnas sagradas dos Munduruku, foram retiradas e levadas para museu e, posteriormente, os
próprios indígenas as resgataram e enterraram no território. Sob o olhar do sistema jurídico
estatal, o ato foi defendido como invasão de propriedade, e para os Munduruku a ação foi
nomeada como um resgate atendendo aos espíritos que tinham o direito de serem resgatados.
A realidade dos Munduruku acaba sendo avaliada a partir de um sistema hegemônico de
crenças. Quando se fala de proteção jurídica de santos católicos, não há necessidade de toda
essa discussão, o simples fato de ser um santo católico já goza de proteção jurídica. O ISA
acaba atuando com toda essa gama de conflitos. Na bacia do Xingu, as áreas protegidas
ocupam pouco mais da metade da bacia hidrográfica. São mais de 40 áreas protegidas, uma
área maior do que o estado de São Paulo. Mas é também uma das áreas mais pressionadas e
ameaçadas: estradas, mineração, desmatamento, grilagem. Atua em 4 frentes:
monitoramento (remoto por satélite e sobrevoo, colaborativo, pesquisas colaborativas),
fortalecimento político das organizações locais indígenas e ribeirinhas (apoia e assessora a
construção de protocolo de consultas), comunicação (dados de desmatamento, boletins,
notas, relatórios) e acompanhamento político, administrativo e judicial. Atua junto com
unidades do MPF na bacia do Xingu e representações e pareceres. O desmatamento no atual
Governo quase que dobrou em áreas protegidas no Xingu: UC e TI. É desafiador pensar em
estratégias de proteção territorial dentro da bacia do Xingu. Apresenta alguns mapeamentos
feitos pelo ISA: de desmatamento, estradas, mineração ilegal, fogo e trabalham também com
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cruzamentos de bancos de dado públicos para chegar às cadeias econômicas envolvidas com
essas atividades. Há também monitoramento das obras de infraestrutura.              

Dr. Júlio Araújo Vivemos em um cenário novo  com muito elementos do velho e
precisamos entender qual é o papel do MPF nesse cenário. Graças também ao MPF, hoje a
gente assiste a um protagonismo dos povos indígenas na linha de frente. é preciso melhor.
Como se articular melhor como pode atuar e como vai interagir nesse novo cenário. Lembra
que nesse momento em que se assistiu a esse projeto de destruição dos direitos territoriais
indígenas, lembrar que o período anterior tb não era maravilhoso. O atual Governo
materializa um processo de reação ao processo constitucional dos direitos territoriais
indígenas que estavam em curso. Uma reação muito forte que se deu em várias frentes: no
caso Raposa Serra do Sol, na convenção 169, no legislativo. Essas forças que tomaram conta
dos vários espaços de poder já estavam presentes em governo anterior. O que mostra o quão
difícil esse enfrentamento vão continuar sendo. o MPF vai ter que pensar em como reagir a
isso. Nos faltou a combatividade necessária para enfrentar esse cenário de um projeto de
destruição. Muitos atuaram. Mas a começar pela atuação no controle concentrado de
constitucionalidade, o MP faltou. Não tivemos a capacidade e a combatividade para fazer
esses enfrentamento e os ataques aconteceram em diversas frente. Em uma visão de
conjunto. A ausência do controle concentrado, a dificuldade de enfrentar esse cenário de
demarcação zero de TI, a revisão do conceito de terras indígenas, onde a Funai percebeu um
flanco importante, e o STF que em alguns aspectos foi bem, mas também nos deixou na mão
em um dos julgamentos mais importantes que é o julgamento do marco temporal, por
cálculo politico. Temos que fazer esse balanço crítico. Abriu espaço para um processo que já
estava em curso que é o fortalecimento do movimento indígena, que pensou: vamos abrir
novas frentes com os advogados indígenas que temos. Diante da não atuação ou da
dificuldade de responder à altura, os atores se apropriaram desse espaço e hoje estão muito
fortes e vão ocupar cargos no novo Governo. Ao mesmo tempo buscaram outros parceiros
como a DPU e entidades de direitos humanos, além de parcerias internacionais, pelo
interesse do mundo nessa temática. Ao olhar para esse cenário e o protagonismo e força que
conseguiram agregar, os povos indígenas nunca deixaram de contar com o MPF e ver como
parceiros. um exemplo foi o apoio que as entidades socioambientais nos deram no momento
da PEC 5/2021, que tentava fazer o controle politico do CNMP, por meio da composição do
Conselho. Isso impõe várias reflexões sobre a atuação do MPF. Não somos mais a principal
referência desse debate, temos que entender o nosso papel. Durante muito tempo ajudamos a
pautar esse debate. Há uma quebra de monopólio da estratégia. Temos que lidar com isso,
interagindo com esses atores, e continuamos sendo, no campo jurídico, a instituição de
mais peso. Com o novo governo teremos um fator ainda mais complexo que é a
representatividade indígena no Executivo, um ministério ocupado por indígena e no TSE,
por exemplo. Fugir do risco de uma atuação do MPF tutelar.  A melhor maneira é a
interação. Ao mesmo tempo, vai ter muita disputa lá fora. Os embates vão continuar a
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acontecer. Devemos estabelecer estratégias que recuperem, restaurem  a combatividade do
MPF. Ser o aliado de primeira hora para os grandes temas: marco temporal, estruturação da
Funai etc. É preciso recuperar a capacidade de atuação em conjunto do MPF e garantir
instâncias de participação dos povos indígenas na nossa atuação. 

Inscrições dos participantes: Dr Marlon agrega à fala do Dr Julio a projeção internacional
feita diretamente com autonomia das organização indígenas em defesa de seus direitos e
observa que a 6ª CCR foi um espaço de resistência, dos mais destacados. Destaca o
enfraquecimento do modelo da improbidade administrativa, especialmente a eliminação do
artigo 11; sugere o uso da ACP para promover a responsabilização como se fazia antes da lei
de improbidade administrativa e defende a responsabilização individual e não pedir
reparações apenas à União. Mas, responsabilizar os atores que deram causa. Elogia a
iniciativa do Dr Edmundo Dias com a Comissão da Verdade Indígena. É importante apoiar
essa inciativa. Dr Paulo Trazzi concorda com a reflexão sobre a participação das
comunidades tradicionais dentro do MPF, como sendo é fundamental essa participação.
Inclusive no caso da PRM Tefé que deixou de existir e que deveria ter tido realizada
consulta às comunidades indígenas. Criar mecanismos para evitar que outras situação de
retrocesso não sejam tão pesadas, o que pode incluir alterações legislativas, acordo judiciais,
enfim, pensar no futuro. Dr Leandro observa que se opera dentro de um Direito que está
associado a um modelo econômico, como a ideia de propriedade que já está associada ao
Direito. Dra Luciana Pepe pergunta para a mesa se caberia uma preparação, alguma atuação
preventiva do MPF, antes do julgamento do marco temporal e relata a situação de conflito
que ocorre entre os Xokleng e os colonos do município de José Boiteux/SC, ou se deve
esperar a sentença para que o MPF atue, pois entende que qualquer que seja o resultado, vai
dar algum tipo de problema. Alexandra responde observando que, qualquer que seja a
decisão da Justiça, não vai por fim aos conflitos. O Ministério de povos originários tb não
vai solucionar esse conflito de interesses. Devemos pensar estratégias a serem
desenvolvidas, mas nada funciona no país conforme as leis. Estamos em um momento
histórico que possibilitou algo que foi o fortalecimento do movimento indígena. Sem a luta
do povo indígena, nada avança no país. Se for derrubada a tese do marco temporal, a reação
do agronegócio pode ser muito intensa. Samara informa que não tem uma receita para
resolução de conflitos em função das suas diferentes complexidades, mas acredita que não
dá pra ficar esperando pois, enquanto isso, as violações estão ocorrendo. João Mitia entende
que os termos utilizados como desmonte e sucateamento não bastam mais para explicar o
que aconteceu. O que se assistiu agora foi uma iniciativa de desvirtuamento, de captura da
missão das instituições. Deve-se verificar profundamente o que aconteceu dentro desses
órgãos nos últimos anos. Dr Julio ressalta que o MPF e os procuradores com atuação na 6ª
CCR deveria ter feito muito mais, houve dificuldade de articulação e não foi o melhor
enfrentamento. A responsabilização é uma atuação super importante. Continuar o debate
para prevenir os retrocessos. Quanto à reestruturação do MPF, destaca a necessidade de ter
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atuação e atribuição especializada e cobrir, via 6ª CCR, toda realidade em que haja violação
de direitos. Dra Ana observa que a alternância de esquerda e direita não vai parar. O MPF
deve continuar a sua atuação independentemente qual a posição do Governo. O MPF
trabalha com a premissa constitucional do procurador natural, o que fortalece a atuação, pois
é uma garantia para todos os tempos e, inclusive, ideologias de governo. O Brasil não
conhece o Brasil e, parafraseando, o MPF não conhece o MPF, porque nós não paramos
nesse últimos anos. A 6ª Câmara fez um trabalho árduo de coordenação no sentido de
articular com os colegas e sensibilizar para a questão, além de audiências frequentes com
grupos de caciques, muitas vezes de grupos antagônicos, e o encaminhamento das
demandas. Cita Paulo Freire: "Não há mudança sem sonhos e não há sonhos sem esperança".
Dra Marcia Brandão entende que a crítica está sendo posta não porque vamos deixar de fazer
no próximo governo, e uma percepção de como atuamos nesse 4 anos. Não é apenas um
desmonte da instituição, não é apenas a Funai sem orçamento, sem servidores, sem fazer
laudos, mas é a corrosão por dentro da instituição com uma agenda contrária à finalidade
institucional daquele órgão e nisso, ainda tivemos dificuldade de entender o nosso papel.
É preciso fazer uma justiça de transição nesse período. Houve um distanciamento, mas a
critica e esse olhar são necessário. Se sente em dívida, enquanto instituição, pois não
conseguimos enfrentar de forma estrutural essa corrosão, o mesmo com a Fundação
palmares. Voltando ao tema da mesa e ao quadro inicial mostrado por Dr Felicio, de mais de
470 TI sem providencias,  não existe possibilidade de o Estado dar conta disso em um prazo
minimamente razoável de contenção de danos, pois a violação de direitos é cotidiana, os
povos indígenas têm feito novas discussões e novas insurgências, que são dinâmicas. Por
isso o MPF também  precisa pensar territorialidades fora dessa forma com a
qual vem tratando desde sempre. Dr Fenando Merloto lembra que desde 2014 os presidentes
da Funai informavam sobre esse sucateamento do órgão e algumas medidas judiciais foram
tentadas pelo MPF. No Amazonas há uma experiência com a Secretaria estadual de povos
indígenas, foi criada uma fundação de povos indígenas  depois secretaria, mas é quase
simbólico porque não tem orçamento, não tem autonomia. Esse risco pode ocorrer com o
novo ministério. Dr Pael entende não poder ignorar que o mandato que se se inicia não seja
efetivo naquilo que esperamos que é a demarcação, que já não foi feita no passado.  Até que
a demarcação ocorra, muitos territórios estão sendo degradado, muitas comunidades  estão
na beira de estradas, e pergunta o que é possível fazer até que a demarcação saia e o ISA,
a INA, a ABA podem apoiar na produção de elementos que subsidiem a atuação do MPF.
O movimento indígena entra como parceiros na própria judicialização. Para Alexandra a
atuação do MPF sempre se deu em um parâmetro de funcionamento. Porém, esse modelo de
governo, criado para tumultuar e não para avançar, pegou todos de surpresa, ninguém estava
preparado para lidar. Ficou, a maior parte do tempo, todo mundo acuado sem saber como
enfrentar. Não nos chegaram os subsídios necessários para podermos reagir. É necessário
que se puna, segundo as leis, quem age contra a lei, quando se começar a punir determinadas
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figuras nesse país, vai começar a modificar. Samara entende que é possível avaliar o quanto
se avançou, e quanto precisa melhorar, tanto o MPF quanto a sociedade civil. É
importante insistir nas ações, nas questões fundiárias e no desdobramento de ações que se
dão pela ausência da demarcação, como educação e saúde, tendo em vista a lacuna do
Estado. A atuação do MPF é crucial para a garantia desses outros direitos e para mobilizar
ativamente o judiciário, junto com os povos indígenas. Manter o constante diálogo da 6ª
CCR com as lideranças. Em algum momento os resultados virão. Também entende que
a justiça de transição, como já falado, é importante. João retoma a lista de passivo fundiário
apresentada por Dr Felicio, com uma enormidade de terras (TI) sem nenhuma ação, sem
registro na SEGID, que não fará a qualificação da demanda em um curto prazo, para sugerir
que outras organizações como a ABA, a APIB e outras, têm condições técnicas plenas para
fazerem essa qualificação com uma qualidade talvez até maior do que os próprios servidores
da Funai fariam, e encaminhar para a Funai. Dr Julio observa que equipamentos públicos de
saúde indígena não eram instalados porque a terra não era demarcada, assim,
independentemente da discussão da demarcação, há mecanismos de atuação do MPF para
ajudar nessa proteção. Observa que a nova conjuntura política nos fortalece, nova conjuntura
no sentido da sensibilização da sociedade para a questão socioambiental e cita a Resolução
230 do CNMP e a Resolução 454 do CNJ, que faz menção ao artigo 25 do Estatuto do Índio.
Ressalta que o cenário sempre foi adverso na atuação do MPF no que diz respeito à temática
indígena e nunca a instituição deixou de fazer os enfrentamentos necessários. Rodrigo
embora tenha violências que perduram desde os tempos coloniais, a conjuntura institucional
desse ultimo governo traz desafios que reclamam uma certa criatividade por parte de todos:
o que se pode fazer além do que já se fazia?   
5. Painel: Arrendamento e Etnodesenvolvimento

Dr Marlon dá boas vindas aos participantes. Inicia o painel criticando a falsa perspectiva de
que não há alternativa a esse modelo de desenvolvimento, de capitalismo, que na verdade é
um modelo de liquidação dos recursos naturais, de liquidação das perspectivas
culturais, da eliminação do pensamento de longo prazo, do ganho imediato e do lucro a
qualquer custo e todas as consequências que trazem. No Brasil, o gravíssimo cenário do uso
do territórios, das terras brasileiras para gera comodities e deixam para o Brasil uma riqueza
de meia dúzia, o esgotamento dos recursos naturais e a destruição dos patrimônios ambiental
e cultural. Essas são algumas reflexões pessoais sore esse tema que é central para que se
possa pensar sobre o papel do MPF e se temos alguma possibilidade de sermos partícipes de
uma refundação da ideia de um caminho de desenvolvimento econômico que fuja a essa
aparente algema que tem sido imposta especialmente aos países tidos como "em
desenvolvimento".     

Dra Fernanda Alves  fala sobre o GT Gestão Territorial e Autossustentabilidade da 6ª CCR,
que tem a preocupação de encontrar formas de combater o arrendamento e encontra
maneiras de ajudar os povos indígenas a explorarem o território de uma forma sustentável.  
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Dr. Fernando Merloto  apresenta o projeto Catrapovos. As reuniões começaram no
Amazonas, em 2016 para pensar em possibilidades, uma caminho, e começaram a Comissão
de Alimentos Tradicionais dos Povos do Amazonas. Visitou a terra dos Yanomami,
onde participou da assembleia Yanomami, e ficaram claras as necessidades de alimentação
escolar e os alimentos que chagavam, quando chegavam, não eram alimentos com os quais
eles estavam acostumados em sua dieta e alimentos industrializados. As reuniões,
inicialmente, eram voltadas para resolver os problemas dos Yanomami. Os problemas foram
se ampliando e identificaram que a solução parecia muito simples pois há produção de
alimentos na região, eles querem vender a produção. Mas pra comprar deles era preciso ter a
Declaração de Aptidão do PRONAF (DAP). Foram mais 6 meses de reunião par discutir a
questão sanitária, onde verificaram que uma norma da ANVISA traz obstáculo para a
Constituição ser cumprida. Começa nova rodada de reuniões com órgãos do
governo federal, estadual, municipal, sociedade civil. Nas reuniões com os órgãos sanitários
foi informado que havia uma norma técnica que falava sobre a produção familiar. Foi
elaborada uma Nota Técnica que tratava do autoconsumo familiar indígena, no território. A
casa do indígena é o território, o consumo familiar é no território, assim se pode comprar
qualquer coisa deles, ainda que compra pública. Vencida a barreira sanitária, começam as
oficinas com os parceiros (FNDE, Funai), uma atuação em rede,  para a expedição da DAF,
documento que o agricultor familiar precisa ter para vender a sua produção nas
compras públicas. Foram feitos mutirões. Acabou beneficiando toda a agricultura familiar.
Nota da 6ª CCR de 2020 ampliou o entendimento de que valia para todos os povos
tradicionais no Brasil. O projeto ganhou o Prêmio Innovare de 2020. Na pandemia, veio
a Lei 14.021/2021 que utilizou um texto da Nota Técnica. em 2021, foi criada a Mesa de
Diálogo Permanente Catrapovos, como o objetivo de expandir para o Brasil e hoje já está
em 12 estados. É uma forma fácil e com poucos riscos de geração de renda sustentável aos
povos indígenas e tradicionais. Há um link no site da 6ª CCR com um guia de
implementação da mesa de diálogos Catrapovos. É pertinente também em contexto
urbano. Segurança alimentar é dar os nutrientes necessários, soberania alimentar é respeitar
a cultura daquele povo. Estimula os colegas e a sociedade civil a terem mesas de diálogo em
cada estado.   

Luciana Ramos observa que falar dos Kaingang nesse seminário é um recorte especial pois
o arrendamento é histórico nas TI Kaingang, os conflitos se tornaram recorrentes e, cada vez
mais, os membros do MPF são chamados a mediar, especialmente nos últimos anos. O
Arrendamento é uma das tentativas de promover um modelo de etnodesenvolvimento.
Propõe uma reflexão do que tem sido os últimos 200 anos de política indigenista para os
Kaingang. A política indigenista começa a partir de 1850 por instituições religiosas ou por
meio do contato com militares. No caso dos Kaingang esse contato veio no sentido da
contenção dos território. Os Kaingang já eram conhecidos pelo resistência aos avanços da
colonização. Eles não tinham a noção do território delimitado e já começaram a ter suas
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terras delimitadas. Em 1857, houve a delimitação da TI Nonai. Com a República passa-se a
ter uma política indigenista com o SPI, que é de 1910. Novamente essa mesma política de
pacificação e de restrição de território se mantém. No Paraná, pouco antes do SPI, houve
o reconhecimento da maioria das áreas, que originaram- se da repartição de uma grande área
em diversas áreas menores, de 5 mil, 10 mil ha. No RS as áreas passam pelo reconhecimento
a partir do SPI. Em 1911, Nonoai foi reduzida, ficando com 10% do seu tamanho. A maior
TI Kaingang tem pouco mais de 23 mil hectares. Fora da região Sul, esse é o tamanho de
fazendas e não de terras indígenas. Essas áreas, PR e RS passam por uma redução drástica
na década de 40 e o arrendamento começou justamente com essa redução. O SPI começa a
passar essas áreas por arrendamento para particulares. E ainda, um controle absoluto da vida
dos Kaingang, e controle de entrada das TI. O sistema produtivo deles é completamente
alterado, ele deixam de trabalhar para si, mas em uma roça, trabalhando, no sistema
conhecido como panelão. A ideia era transformar os Kaingang em produtores rurais. Os
homens trabalhavam forçosamente e ninguém comprava o próprio alimento, se alimentavam
do que era produzido no sistema de panelão do SPI. As áreas indígenas não sustentariam os
indígenas, mas sustentaria o próprio sistema indigenista. Nesse período foi extraída madeira
das TI, houve uma dilapidação do patrimônio indígena para sustentar o indigenismo. Sequer
o que era retirado de uma área era investido na própria área. O que era retirado de uma área
entrava nos cofres da União. Em 1949 um único Decreto reduz 5 áreas indígenas e repassa
para particulares. O mesmo ocorre no RS. Na década de 60 conseguem retomar uma única
área. Funcionou dessa forma até chegar à década de 60. A politica da Funai, a partir da
década de 70, era novamente a de transformar os Kaingang em trabalhadores rurais. há uma
série de projetos agrícolas. Passa a haver uma proibição formal de arrendamento, mas eles
continuam de uma forma velada, com o conhecimento ou não da Funai. A Funai, na década
de 80, consegue recursos para as áreas e a maioria das áreas indígenas dos Kaingang
consegue tratores, maquinários, treinamento e projetos agrícolas. Indígenas foram treinados
para o uso de maquinários. Alguns Kaingang conseguem recuperar áreas para os territórios,
exemplo: Serrinha. Na década de 90, o arrendamento passa a ser assumido pelas lideranças
indígenas, e entra a soja mudando o modelo de produção e vem o agravamento de uma série
de problemas. Os problemas já existiam, mas se agravaram com as lideranças assumindo o
arredamento. Dentro do sistema de gestão desse territórios havia a sedução de lideranças. Ao
mudar a estrutura de poder, se muda toda a distribuição econômica que existe naquela área.
Toda vez que se tenta fazer mudanças no cacicado, geram-se problemas imensos. Para que a
soja seja lucrativa, é preciso dispor de grandes áreas, surgindo a necessidade da acumulação
de terras. Começou a surgir o comércio de áreas dentro das terras Kaingang. O arrendamento
não é visto pelos Kaingang como solução, mas como o único caminho diante da única
alternativa que é colocada para eles historicamente que é a agricultura. Considerando que os
territórios dos Kaingang são mínimos, pensar em etnodesenvolvimento é quase uma ficção.
Porém existem potencialidades: i) o reconhecimento de que os Kaingang tem muito
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pouca área e que as áreas ainda estão obstruídas, a maioria das retomadas estão dentro dos
territórios que foram reduzidos; ii) é preciso ir para as área e discutir com eles o
arrendamento para pensar soluções; iii) essas soluções passam necessariamente pela retirada
dos proprietários privados; iv) se o modelo for o monocultivo, soja ou não, isso tb precisa
ser discutido com eles; v) há um movimento de mulheres Kaingang cada vez mais forte; vi)
uma geração de jovens Kaingang universitários e que tiveram acesso a uma outra realidade e
que têm uma perspectiva muito mais crítica e com condições de colaborar com a construção
de novos rumos; vii) os próprios caciques Kaingang, que são grandes articuladores e que são
vítimas disso tudo tb, pois o que se espera de um cacique Kaingang e que ele traga os
recursos para a comunidade. Além disso, há hoje um movimento indígena articulado, do
qual os Kaingang tb fazem parte e podem pensar em soluções para os Kaingang, obviamente
com outras instituições como a Funai, o MPF. Dado o processo histórico, hoje eles precisam
de novas fórmulas, de novos modelos, inclusive para gerir os próprios conflitos, uma vez
que esse sistema de arrendamento fragilizou os seus próprios sistemas de controle que
devem ser reconstruídos, o que pode levar algo em torno de 25 anos.    

Douglas Kaingang inicia ressaltando que o conceito de etnodesenvolvimento no contexto
do movimento indígena tem ressalvas, não sendo possível considerar arrendamento como
etnodesenvolvimento. Considerando tb a complexidade das diferentes dimensões que o
arrendamento afeta nas comunidades indígenas. Fala sobre o GT de Governança da política
indigenista e estava em reunião do GT do movimento social indígena, pois estão tentando
formular um relatório e o conjunto de passivos nos últimos 4 anos e anteriores, sobre
demandas da política indigenista que não avançaram,  a fim de apresentar uma proposta para
o próximo governo que se apresenta com mais possibilidade de diálogo com os povos
indígenas e acenado para a criação de um ministério dos povos indígenas e estão na correria
chamando as bases e pesquisadores e vai falar sobre como o movimento indígena tem
observado o arrendamento nas terras indígenas. O movimento indígena tem uma posição
contra o arrendamento. É bem evidente pois várias lideranças vivenciaram o conjunto de
efeitos desse modelo desde 1990 para frente, com muita violência e a minha experiência
familiar, pois participei do processo de retomada e durante esse processo vivenciei a
retomada da Serrinha, como território ancestral, e na retomada encontramos um território
depauperado em seus recursos naturais e o modelo de arrendamento se colocando como
alternativa de geração de renda. o movimento tem essa leitura e tem adotado possibilidades
alternativas de pensar o etnodesenvolvimento a partir da realidade das comunidades. Ao
longo dos últimos 10 anos uma das agendas mais importantes nesse aspecto foi a formulação
e a concepção da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental das Terras Indígenas
(PNGATI), que se apresenta em termos formais como um produto da mobilização do
movimento indígena, no contexto de experiências, especialmente no Acre, que resultaram
em um documento de planejamento. Certamente essa politica pública não teve a estrutura
necessária para a sua implementação no Brasil todo, mas há um conjunto de resultados de
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implementação de modo muito significativo no contexto amazônico, especialmente
associados a organizações indigenistas. Mas para a politica em si, o papel do Estado ficou
devendo. Agora, passados 10 anos da PNGATI, estamos pensando no primeiro plano de
gestão territorial e ambiental em TI  no RS, para o povo Kaingang, considerando a
complexidade e, recentemente, o conjunto de conflitos. Como movimento social temos
tentado dialogar com a Funai, com o Ministério Público, trazendo essa posição do
movimento contrária ao arrendamento e na busca de alternativas possíveis que podem trazer
um maior controle social. No RS, com esse modelo de terras diminutas e arrendamento
inserido pelo próprio Estado, é necessário pautar e conversar com calma e seriedade.
A juventude tem pautado todas as possibilidades em termos de politica pública, assim como
a voz do movimento feminino, e tb pensar em uma política socioambiental consistente e nos
próprios protocolos de consulta e mecanismos de controle, bem como no  passivo
socioambiental da soja deixado para as comunidades indígenas. Do ponto de vista da
construção desses instrumentos de planejamento, há possibilidades de pensar um projeto
societário e outros instrumentos. Para isso acontecer é preciso ter recursos. O MPF é
fundamental nesse aspecto para buscar diálogos. No contexto das TI no RS, o debate da
PNGATI e conversas sobre a alternativas ao arrendamento, é preciso ter fluidez e
criatividade. Os conceitos Kaingang ajudam a pensar, materializar e dialogar para a
construção de uma política socioambiental adequada. O que certamente se aplica para outros
povos. O entendimento dos significados associados aos territórios e aos recursos naturais são
caminhos possíveis.           

Dr Pael observa que o GT está estudando a questão do etnodesenvolvimento mas que
algumas convicções já estão claras. O arrendamento é ilegal. Está na lei. Qualquer produção
não indígena dentro de terras indígenas é ilegal. Alguns indígenas querem plantar, alguns
querem plantar soja. O estudo do Marco Paulo, perito do MPF, aponta as economias
indígenas tradicionais ou não tradicionais, os desejos de comunidades de desenvolver
atividades e geração de renda não tradicionais, dentro da sua autodeterminação, assegurada
pela Convenção OIT 169. De outro lado temos a legislação ambiental e os requisitos do
território tradicional. Diante dessa celeuma, qual é a posição do MPF? O GT, além dos
estudos técnica fez reuniões com várias repartições e por mais que haja conflitos dentro do
movimento com agricultores, ao conversar com o movimento indígenas. Há um receio das
consequências dessas atividades não tradicionais sem futuras demarcações. Não há apego ao
arrendamento. Se não tem outra coisa, é o que se apresenta. Os gargalos são a falta de
financiamento e de assistência técnica. Por isso, a presença dos representantes do
MAPA nesta mesa. O caso dos Kaingang é mais complexo, em relação à experiência dos
Pareci, pois há homicídios, cárcere privado e morte. Não é apenas a concentração do
dinheiro na mão do cacique, mas há gente morrendo. Não se consegue resolver aplicando a
lei, o Estatuto do Índio que diz que o arrendamento é ilegal. O objetivo é achar alternativas.
Um dos caminhos é o financiamento e a assistência técnica.    
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José Henrique, coordenador-geral de crédito rural e agricultura familiar da Secretaria de
Política Agrícola do MAPA, agradece a oportunidade de falar sobre o credito rural. Colocar
o indígena como beneficiário dessa política de crédito rural, de forma efetiva, não é um
tarefa trivial. A construção coletiva é caminho para a solução. o credito rural é uma politica
já consolidada de quase 30 anos de existência. O PRONAF alcançou um volume de contrato
em torno de 1 milhão e 700 mil contratos a cada ano. No ano agrícola 2021/2022, foram
finalizado no âmbito do PRONAF 42 bilhões de reais. É um programa que se aplica e se
destina especificamente a agricultores familiar com essa monta de recursos. Os indígenas
são oficialmente público dessa politica, são beneficiários do crédito rural. Na
operacionalização do crédito no âmbito do sistema nacional, o banco central e o
órgão controlador e fiscalizador. A DAP deixou de ser emitida e passou a ser substituída
pelo cadastro da agricultura familiar. As DAPs emitidas até o dia 30 de outubro ficarão
válidas por dois anos. A partir do dia 1º de novembro, somente o cadastro, que traz
inovações importantes para o público indígena, resolvendo um dos vários entraves ao acesso
dos indígenas às politicas públicas destinadas à agricultura familiar. As instituições
financeira, são quem efetivamente repassa o recurso e faz o financiamento e empresta para o
produtor rural ou o indígena. importante lembrar que esse recursos emprestado são das
próprias instituições financeiras, não são recursos do orçamento da união. A ação
governamental se restringe à subvenção econômica para essas operações. Para o beneficiário
do PRONAF tomar o recurso com juros de 2 a 4 % ao ano, esse dinheiro custa muito mais
para quem tem o dinheiro, no caso os agentes financeiros. Essa diferença, a sociedade como
um todo, por meio do orçamento geral da União, complementa ou paga chamado de
equalização de taxa de juros e o banco, que empresta o seu dinheiro, não toma prejuízo. Em
termos gerais é assim que funciona. Depende da fonte. Cada fonte tem um custo. A principal
fonte é a poupança. Esse dado é importante pois quando falamos sobre financiamento
pressupõe-se o básico, que é a devolução, o pagamento do valor tomado emprestado. São
muitas as linhas de crédito rural, que vão desde os produtores mais vulneráveis aos grandes
produtores. No Âmbito do PRONAF há o micro crédito, no limite de  6mil reais por ano
agrícola, para o público mais vulneráveis, taxa de juros de 0,5% ao ano, praticamente
simbólica. Com bônus, se pagar até a data do vencimento recebe um desconto do valor
emprestado que pode chegar a 40%. Na sequência tem o PRONAF Custeio com limites
maiores e taxas maiores, 5% ao ano, limite até 250 mil reais; o PRONAF Investimento com
taxa de  5% ao ano, até 200 mil reais.  Se alguém precisa de ajuda governamental para
produzir, esse alguém é o produtor familiar. Outras linhas de crédito, o PRONAMPE com
taxas de juros maiores, de 12 % para os grandes produtores. Ainda há subvenção econômica
para os grandes produtores. Como o indígena é beneficiário de todas as linhas do PRONAF,
então eles têm direito a uma série de outras linhas especificas: o PRONAF Semiárido, o
PRONAF Jovem, o PRONAF Mulher, entre outras. A Lei 11.326/2006, que é a Lei da
Agricultura Familiar, cita nominalmente os indígenas como sendo beneficiários dessa lei.
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Para os povos indígenas serem enquadrados em agricultura familiar eles precisam atender
aos requisitos estabelecidos nessa lei:  usar mão de obra da família; ter renda familiar
originada, predominantemente, daquele estabelecimento; dirigir o estabelecimento com a
sua família. Para atender ao PRONAF precisa ter limite máximo de renda bruta para se
enquadra no PRONAF, de 500 mil reais anual. O financiamento passa por análise cadastral e
análise de enquadramento na linha de crédito. Particularmente, uma linha de crédito rural
especifica para os indígenas no âmbito do PRONAF seria a linha usada para atender aos
beneficiários da reforma agrária, cujo risco é da União, a fonte não é a poupança, não é um
recurso do banco, é um recurso do orçamento geral da União. Tem limite de 30 mil reais +
1.500 reais para assistência técnica e taxa de 0,5% ao ano. A construção coletiva do Grupo
de Trabalho da SEGOV e do MAPA foi estender essa linha aos indígenas, o que deve ser
aprovado até o final do ano, a linha de crédito específica para os indígenas. É preciso, ainda,
crescer de forma significativa tendo em vista o tamanho da comunidade indígena no país.
Foram levantados no GT mencionado os quatro pilares que precisam ser atacados de forma
simultânea para  colocar o indígena em condições de acessar o crédito rural: assistência
técnica rural; licenciamento ambiental, as questões ambientais que impedem; a
comercialização e o crédito. 

Manoel Mendonça, coordenador geral do programa de assistência técnica e extensão rural
da Secretaria de Agricultura Familiar e cooperativismo do MAPA, agradece o convite e
contextualizar a assistência técnica, o que tem sido feito e o que pode ser aperfeiçoado.
O MAPA absorveu toda as ações de assistência técnica do governo federal. Dentro da
Secretaria de Agricultura Familiar há dois departamentos, um deles responsável pela
implementação de programas e projetos destinados aos povos indígenas, quilombolas e
comunidades tradicionais, que trabalha as metodologias de assistência técnica e rural, as
capacitações e a execução fica a cargo da ANATER (Agência Nacional de Assistência
Técnica e Extensão Rural), com metas especificas de assistência técnica. Um dos
beneficiários da politica são os povos indígenas e demais PCT. Algumas ações em
andamento são: i) a chamada pública para assistência técnica em comunidades
remanescentes de quilombos dos estados AL, BA MA, MG, PE e PI, que está em execução
nesse momento, com 11 milhões de reais de investimento. As metodologia definidas e
adequadas para determinados grupos como os povos indígenas e as comunidades
quilombolas, com  suas realidades, suas questões; ii) em 2013 lançamos os primeiros editais
para os povos indígenas; iii) política pública se constrói com diálogo, e estamos dialogando
com os beneficiários com o objetivo de melhorar a vida das pessoas e uma politica para
levar desenvolvimento e dignidade de fato a esse pessoal, iv) ação já construída para os
Kalungas, com o manual operacional no sentido de levar desenvolvimento através da terra;
v) o manual operacional para os quilombola; vi) contratação de empresas públicas e
privadas para fazer esse trabalho de assistência técnica especifica para povos indígenas e
comunidades tradicionais. Uma das principais ferramentas é tentar construir chamadas
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públicas específicas com diálogo e participação dos entes interessados, diminuindo o risco
de errar. Usar a assistência técnica e extensão rural como um agente integrador das demais
políticas públicas do ministério da cidadania, da segurança alimentar, saúde,
comercialização. Tem o potencial de atingir o Brasil inteiro. Que a assistência técnica e
extensão rural  seja um instrumento para levar desenvolvimento para as comunidades
sempre pensando em construir ações adequadas às diferentes realidades do Brasil.  

Dr Pael explica que a próxima fala seria da FUNAI e que chegou a confirmar a presença no
Seminário, mas não pode comparecer devido a outros compromissos. Na opinião do GT a
Funai é quem deveria fazer essa interlocução e levar as inciativas que o MAPA já tem ao
conhecimento dos indígenas evitando, assim, o arrendamento. Agradece aos painelistas e
passa para o debate.

Inscrições dos participantes: Dra Eliana parabeniza pelas excelentes apresentações. A 6ª
CCR tem tido uma preocupação especial em relação às prisões Kaingang e a violência entre
grupos. À medida que se observa que o arredamento pode ser uma das causas por trás desses
conflitos, pede ao Douglas as suas impressões sobre esse fato, uma vez que a Câmara tem a
diretriz de não interferir nas questões internas das comunidades indígenas. Porém,  há um
limite que é a violação dos direitos humanos,  as penas cruéis que se ouve serem aplicadas.
Pergunta como o Douglas poderia colaborar com o MPF nessa questão. Dra Analucia
Hartmann observa que não são os novos indigenistas que denunciam as situações, mas os
antigos indigenistas que ficaram os últimos 4 anos sem poderem fazer o seu trabalho, mas
que sempre estiveram na Funai. As prisões são extremamente arraigadas no universo
Kaingang, mas é uma prática que foi passada a eles, por nós. O arrendamento vem tornar
ainda mais aguda essa questão das facções políticas internas entre os Kaingang. Hoje não há
procurador da República com essa atribuição na região Oeste de SC. A colega que está
sediada em Blumenau que tem que fazer o atendimento de mais de 12 mil indígenas do
Oeste de SC. É preciso ter uma discussão constante, um diálogo constante, mas não temos
no MPF um oficio especifico no Oeste de SC. Douglas informa que esse debate tem
acontecido internamente no movimento indígena e a prisão se coloca no contexto da
cartilha do indigenismo da década de 70, que tem um aspecto militarizado na relação com os
indígenas e que vai instituindo esse mecanismo de controle e punição nas comunidades.
A figura da cadeia é uma realidade, mas não é uma regra, pois há comunidades que não têm
cadeias. Esse mapeamento é importante na medida em que dialoga com aspectos
fundamentais de direitos humanos. É preciso ser razoável em todas as dimensões. Aquelas
comunidades que têm a cadeia, apresentam uma certa relutância pelo próprio papel que a
cadeia ocupa na realidade indígena, e fica quase como uma autoridade. É um processo que
aciona o próprio respeito às lideranças,  aos  mais velhos. Essas cadeias que chegam ao
conhecimento da justiça, não são todas desse jeito. É necessário uma aproximação para
observar cada contexto e dialogar. O movimento indígena tem esse debate sobre gerenciar as
ingerências que podem acontecer na realidade indígena para que se consiga pensar como
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acontecia no passado pela narrativa dos mais velhos. É possível pensar em formar
alternativas, tem mecanismos outros que não só a cadeia, como forçar a capinar se o
indígena bebeu demais e causou transtornos na comunidade. Com o resgate de princípios e
no aspecto da sociopolítica Kaingang, é possível resolver. A cadeia tb está relacionada com
esse modelo produtivo e com a manutenção do poder. Se tem algum questionamento, tem a
cadeia para coibir. Evidencia o poder, a manutenção do status quo, relacionado também
com o modelo produtivo. É preciso ter o diagnóstico do que aconteceu naquela terra e como
ela está relacionada com outro território e que falar de arrendamento te coloca no campo da
sociopolítica de modo mais amplo. É um modelo produtivo que atravessa um conjunto de
dimensões. Só uma aproximação, diagnóstico e diálogo vai pode dar subsídio para
compreender e propor uma mudança. Luciana Ramos explica que a cadeia tem uma origem
histórica, mas vem dentro do contexto Kaingang como uma substituição a outras penas até
mais rigorosas. A cadeia veio para eliminar o que era tido com o meio cruéis de penalização.
Outro aspecto  importante é distensionar as tensões dentro da comunidade. Na cadeia
Kaingang a pessoa passa horas lá dentro e não dias. para quem olha de foram, é realmente
muito impressionante, os próprios Kaingang não tem essa percepção da cadeia. Todavia,
o  arredamento tem desvirtuado práticas tradicionais que estão sendo usadas pelo próprios
Kaingang como um sistema de manipulação, então é obvio que, em determinados
contextos, a cadeia pode estar sendo usada de maneira abusiva, do mesmo modo que parte
das denúncias que chegam de abuso de poder estão dentro de um processo de disputa
faccional e que se estivesse no poder usaria porque entende a importância de ter mecanismos
de controle em algumas situações de briga ou com uso de álcool. A cadeia não é a
instituição mais problemática para os Kaingang, mas está junto desse conjunto de práticas de
apego ao poder, por parte de algumas lideranças. Dr Álvaro esclarece que a sua
manifestação diz respeito ao painel da parte da manhã e é sobre a questão da judicialização
para demarcação de território quilombolas. Ajuizou várias ações e conseguiu avanços, já tem
4 ou 5 decisões favoráveis, mas entrou com pedido de cumprimento e não se consegue nem
com decisão judicial. A multa não tem eficácia nenhuma pois é aplicada para o órgão e os
dirigentes não estão preocupados com isso. Não dá pra converter em perdas e danos pois
precisa do território. Então, está tentando transformar isso em uma espécie de
desapropriação indireta e ver como consegue executar essas decisões. Desde 2008 e 2009,
no Tocantins, enfrenta a questão do arrendamento dentro da ilha do Bananal em área
propícia para pastagens naturais que começou com um processo semelhante ao
dos Kaingang, pois a própria Funai colocou o gado lá e cobrava dos índios o dinheiro que ia
para uma renda indígena. Concorda que qualquer tipo de arrendamento ou produção de não
índio dentro de TI é ilegal. Porém, isso não afasta a possibilidade de ter qualquer tipo de
poio aos índios em processos de produção dentro das terras indígenas. Destaca os conflitos
que surgem em decorrência da exploração do território por atividades não tradicionais. Tem
duas ações judiciais. Uma contra uma associação indígena por causa de um conflito que se
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criou pela utilização de um determinado lago para atividades turísticas. Outra associação
tinha divergência com a associação original e colocou outro projeto no mesmo lago. Como
fica a gestão do território: quem tem o direito de explorar a terra indígena em atividades de
produção? Também conseguiu firmar 3 contratos PRONAF para a produção de gado e foi
uma luta devido ao manual do crédito rural quje precisa de revisão pois a redação parece ser
do século passado, falando em silvícolas, em índios emancipados. Surgiu a questão do
Banco da Amazônia, que estava exigindo que a Funai assinasse junto e não concordou, pois
os índios têm autonomia plena para assinar os contratos e conseguiu. Dificuldades com a
DAP e teve que fazer com o órgão de assistência rural do Estado do Tocantins. Uma das
questões que está sendo discutida na Ilha do Bananal vem na linha do
etnodesenvolvimento, com um contrato para a comercialização de créditos de carbono e que,
entre as suas possibilidades de aplicação de recurso, está a própria governança da
comunidade indígena. A partir do momento em que perceberam que podem receber recursos
pela existência dos recursos naturais, começaram a dar mais valor a isso. Dr Pael observa
que os trabalhos desenvolvidos pelo GT até agora já revelaram que em algum momento
terão que enfrentar essa questão dos conflitos gerados pelas atividades não tradicionais. Tem
comunidades que têm o interesse em desenvolver e não se pode impedir, desde que a
legislação ambiental seja observada. Sobre a questão do não índio participar, salienta que
deve-se ter cuidado com isso pois Funai e Ibama fizeram Instrução Normativa conjunta que
era para tratar do licenciamento de atividades dentro de TI e mal fala de licenciamento.
Só se preocuparam em colocar que os empreendimentos podem ser desenvolvidos pelos
indígenas ou por organização indígenas de composição mista, indígenas e não indígenas.
Essa IN foi objeto de uma ACP que está movendo no MT. O argumento da Funai é  que a se
a organização tiver maioria indígena está resolvido o problema. Não pode haver maioria de
não índios. Cita outras atividades desenvolvidas pelos indígenas, de turismo, em que eles
fazem parcerias com municípios e agências de turismo. É importante ter cuidado quando se
abre para a participação de não indígenas , que pode disfarçar um contrato. Sobre a DAP,
Henrique explica que a Funai nunca assumiu o protagonismo na emissão das DAP, mas
poderia compor acordo com outros órgãos para a emissão da DAP. O Arcabouço legal que
criou o CAF deixa claro que qualquer órgão pode emitir para qualquer povo. O que se tem
feito junto a Funai é que, minimamente, tenha um documento da Funai pra dizer se aquele
beneficiário pertence efetivamente a um grupo indígena, a vinculação dele com uma terra
indígena. Luciana Ramos pergunta se os programas de crédito não contemplam o indígena
enquanto coletividade. Henrique responde que desde que eles esteja institucionalizados em
coletividade de formalmente, uma cooperativa, uma associação, aí eles recebem um
documento para identificar aquela pessoa jurídica. Luciana pergunta se dos 4.500 contratos,
algum já teve retorno? Se preocupa com o fato de os indígenas não dominarem essa lógica
do recurso, da reserva, de guardar uma parte para pagar uma empréstimo, de colocar os
indígenas em uma situação de devedores, pois tudo é uma grande novidade. Henrique
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responde que tem como identificar por Unidade da Federação, onde foram realizados os
contratos, por município. É um dado público. Henrique explica que a inadimplência é um
dos mecanismos que se tem para medir a eficiência da operação. Se ele conseguiu pagar
antes do vencimento a sua obrigação com o banco, é um bom sinal. Os contratos de custeio,
que têm uma periodicidade anual, se encontram com uma inadimplência muito baixa. Assim
como as demais  operações do PRONAF. Ou seja, esse é um reflexo de que está indo bem.
Deve-se reconhecer que há um certo preconceito por parte das instituições financeiras
quanto à inadimplência. Dr Merloto informa que no Amazonas essa questão do
PRONAF foi um grande tiro no pé, porque a inadimplência foi altíssima. Automaticamente
vinculou o acesso à compra pública ao Pronaf, e na realidade dos diferentes povos indígena
o acesso ao crédito em muitos povos trouxe um transtorno muito grande pela coletivização.
A questão da CAF tb trouxe muitas reclamação. Não inclui a categoria de povos e
comunidades tradicionais, só indígenas e quilombolas. Dr Daniel Dalberto observa que
o destinos dos povos tradicionais a eles pertence e ninguém pode determinar o que irão
produzir. Vamos imaginar em teoria que, por iniciativa, por decisão da comunidade, por
protocolo de consulta livre e informada, com benefícios repartidos e voltados para toda a
coletividade, com a observância da leis ambientais e sociais, imaginemos que contratos de
arrendamento justos com os mesmos parâmetros feitos pelos não indígenas. o processo de
monocultura que se abate sobre os não indígenas, se abate sobre os indígenas, é o mesmo
processo. Não se poderia fazer uma interpretação teleológica e sistemática de que quando a
Constituição diz que não pode, ela estaria evitando terceiros explorem terras indígenas em
favor dos indígenas e não contra eles, e a norma que diz sobre a autodeterminação dos povos
indígenas e a norma da igualdade, porque a propriedade ao lado pode fazer o que o indígena
não pode fazer? Sobre o crédito de carbono, é uma realidade que está se impondo com muita
força na Amazônia. Dra Luciana Pepe informa que tem procedimentos para acabar com o
arrendamento  outra ACP contra o cacique e lideranças para recuperação de danos causados
pelo arrendamento que era feito em APP e tb questão dos transgênicos. O arredamento foi
resolvido mas persiste a questão dos transgênicos. Ano após ano era firmado TAC
permitindo o plantio por uma safra até que se adaptassem ao plantio convencional. A
situação hoje é de proibição do arrendamento e eles estão buscando autorização para plantar
transgênicos em ação na justiça. Dra Luciana acredita que o arrendamento persiste. Desde
que assumiu na Unidade recebeu muita pressão em relação aos transgênicos, inclusive da
Funai. Se surpreendeu ao descobrir que a TI Chapecó produz 100 milhões de reais por ano,
sendo duas safras de 50 milhões cada uma. Isso está na petição inicial da ação que foi
ajuizada pelo indígenas buscando autorização judicial para plantio de transgênicos neste ano.
Dá pra entender como é atraente o uso dos transgênicos. Neste ponto concorda com o
Dr Daniel. A autonomia dos povos pra usufruírem da terra em seu benefício da maneira que
entenderem. Outra questão são desvios, abusos. Não há exemplos de arrendamento feito de
forma sustentável e em benefício de toda a comunidade. Dra Luciana foi para reunião para
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informar aos indígenas que não iria apoiar o uso de sementes transgênicas, porém o clima
estava tão tenso e agressivo que o analista que a acompanhava sugeriu que ela não
informasse no momento da reunião. Percebeu que a grande maioria dos indígenas não estava
tendo acesso ao resultado do plantio. Luciana Ramos vê como problemático é que o modelo
implica uma acumulação diária que os Kaingang não dispõem. Eles são uma das maiores
populações indígenas desse país, com mais de 30 mil pessoas, num território de 100 mil e
pouco. Esses valores citados são do arrendamento como um todo e não vão integralmente
para os indígenas, tem que retirar a parte do arrendatário e o que fica para os indígenas é em
torno de 20,  30%. Para uma família poder viver e ter condições de dividir a sua parte no
ano, pois é uma renda anual, então as pessoas vão tentar acumular o máximo de terras
possível para se tornar viável. Há uma privatização das áreas e isso  terá consequências
futuras, de ganha sobre uma área especifica. Hoje já começa a surgir um discurso sobre
herança de áreas entre os Kaingang. A terra já não pertence a todo mundo, já é uma terra
familiar. O arrendamento, da década de 90 para cá, mudou muito, hoje ele é soja, implica
uma acumulação de área e implica a não mobilidade do sistema político, quem está no
comando permanece. O risco é de as áreas se tornarem áreas de lideranças e a expulsão de
famílias para fora da terra indígena. Antigamente não havia a noção de propriedade da terra.
Quando se cria uma dinâmica de empréstimo, que tem que especificar as áreas, haverá um
problema na próxima geração de querer reivindicar a propriedade dessa terra. Eles vão
precisar apresentar uma solução para isso. É preciso levar esse debate para eles. Eles
precisam tomar consciência e fazer escolhas. Nós não podemos fazer essas escolhas por eles.
O modelo não comporta todo mundo. Dra Analucia observa que a monocultura da soja está
por trás do surgimento do MST no RS e do empobrecimento do RS, do endividamento e da
falência do modelo do RS. As favelas no cinturão de porto alegre se originaram com o
cultura da soja. A soja dá muito dinheiro para quem já tem dinheiro porque é um a produção
cara e de muito investimento, muita água, muito maquinário, muita tecnologia, muito
transporte. Só ganha dinheiro com a soja quem tem muito dinheiro. Por isso eles ficam na
mão do arrendamento.  Em época de seca, algumas cidades no RS ficam sem água para
poder usar nas plantações de soja. Quem chega na comunidade Kaingang, na comunidade
quilombola como na Invernada dos Negros, que já não tem mais água potável numa região
enorme de 9 milha com pouquíssima água, que está sendo usada na soja com
organoclorado, são os grandes produtores de soja, não chega o governo, não chegam os
bancos ou agências de fomento e nem a Funai. Dr Pael lembra que terra indígena é imóvel
público federal. Se formos pensar em um particular ganhando dinheiro em cima de uma terra
que não paga impostos (ITR), sem concorrência, sem licitação, são dificultadores também.
Debate na plateia: no caso do mercado de carbono é importante ver como está no contrato.
A terra indígena é de usufruto exclusivo dos indígenas. Dr Pael pontua que a discussão sobre
a IN conjunta Funai e Ibama aborda a questão de que esse não indígena, que tem negócio
com os indígenas, participa ou não da direção do negócio. A Três Corações, que compra o
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café dos Suruí, não participa da direção dos negócios; a agência de turismo de Campo Novo
dos Parecis, que vende pacote turístico para a terra dos Parecis, não participa da direção. Dr
Álvaro concorda que, quem tem que estar no poder, no processo produtivo, é a comunidade
indígena. Dr Pael observa que a IN conjunta coloca o não indígena como participante na
tomada de decisão. Dr Marlon aduz que a própria ideia do etnodesenvolvimento possui uma
série de indagações que precisam ser melhor pensadas. Em que essas comunidades podem
incorrer ao entrar no sistema capitalista? Desvirtuando completamente a finalidade da terra
indígena, desvirtuando a questão cultural. Eles estão exercendo a autonomia cultural?
O próprio etnodesenvolvimento tem o risco de transformar essa comunidades tradicionais
em uma espécie de agente econômico capitalista, usando indevidamente a terra. Esse é um
ponto de convite a uma reflexão. É preciso aprofundar essa reflexão, pois todos esses
aspectos colocados são parte do problema, são os sintomas do problema. O MPF deve ser
um dos atores para ajudar a pensar o problema. Dr Pael observa que os indígenas tem que ter
a condição de tomarem uma decisão livre e informada. Se eles quiserem trilhar um caminho,
dentro da sua autonomia e autodeterminação, que contraria a própria instituição da
demarcação do território indígenas, eles têm que ter ciência disso. A Constituição estabelece
condições e finalidades. Dr Merloto reflete que tudo tem a ver com o horizonte que se adota.
No Amazonas, o horizonte é a autonomia dos povos, no contexto da legimitidade e
autodeterminação. Essas práticas estão estimulando e fomentando a autonomia ou estão
gerando uma maior dependência? Nessa perspectiva é preciso analisar os frutos do
arrendamento. E preciso também entender as razões das proibições em terras indígenas.
A TI é uma área ambiental protegida e a transgenia implica largo uso de agrotóxicos. Ainda
não há estudos definitivos sobre a transgenia e seus impactos reais. Dr Alexandre Parreira
ressalta que a questão do etnodesenvolvimento é o ovo da serpente, parece muito bom, mas
dado o fator de desagregação do senso coletivo, é algo que vai acabar com a comunidade.
A demarcação tem a sua finalidade, está na Constituição e vc não pode fazer o que quiser
com a sua propriedade, tem a função social. O indígena pode fazer o que quiser com a terra,
mesmo que vá desagregar a comunidade? O MPF como defensor da Constituição e da
comunidade indígena em sentido coletivo e não do cacique que está explorando, vale apena
analisar com um olhar um pouco diferenciado, mas é um assunto que deve ser pensado com
mais calma. Os Waiãpi vão aproveitar o açaí nativo e vão fazer um plano de manejo
sustentável junto com uma ONG, para desenvolver renda de forma sustentável, sendo uma
experiência interessante. Sugere para a 6ª CCR a institucionalização de reuniões por
videoconferência e presenciais com o colegas que atuam com a temática indígena na
Amazônia. Criar uma rotina dessas reuniões, para compartilhar boas práticas, fomentar a
memória institucional com a experiência de colegas que já atuaram na Amazônia e
promover conhecimento de múltiplas realidades, promover encontros em diferentes capitais
da Amazônia para conhecer as práticas locais e auxiliar os colegas que estão em unidades de
difícil provimento. Serão reuniões periódicas de apoio. Sugestão para os 10 ofícios especiais
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da 6ª CCR, de que algum colega desses ofícios poderá ser o coordenador dessas reuniões.
Dra Fernanda Alves compartilha a experiência do ajuizamento, neste ano, de duas
ACP contra a Funai e contra a União para a implementação da PNGATI em duas TI no RS.
O Juiz das duas ACP e outra juíza, que está cuidando de uma ACP sobre
arrendamento, levaram para o Fórum Regional Interinstitucional Ambiental do TRF4 para
discussão do arrendamento das terras indígenas no norte do RS. De alguma forma essa
questão também está sendo levada ao debate no Judiciário. Nas tentativas de implementação
da PNGATI nessas duas TI, a Funai informou que precisaria de 3 a 5 anos para poder
criar PGTA para a terra indígena. E até lá, como se faz para combater o arrendamento?  E
quais seriam as alternativas para se combater o arrendamento? Pede para a expositora
Luciana falar sobre como os conflitos chegam ao MPF e como lidar com eles. E pede um
evento específico para tratar desse tema. Dr Paulo Trazzi informa que ajudou a Dra
Fernanda nesses ajuizamentos, com conflitos que geraram mortes, e se preocupa muito com
a questão da autonomia, pois a experiência no RS mostra que essa prática do arrendamento é
extremamente danosa para as comunidades indígenas. A pergunta é se nós
poderíamos aceitar essa discussão de permissão de uso dessa terras indígenas que, como foi
dito, são terras federais, a partir de um modelo de agronegócio extremamente danoso ao
meio ambiente, ao modo de vida tradicional dessas comunidades. Enfatiza que deve ser dito
de modo muito claro aos indígenas, no sentido de se opor veementemente a qualquer forma
de arrendamento em terras indígenas, não só pela discussão política, mas pelas
consequências disso nas comunidades. Luciana Ramos informa que os Kaingang são um
grupo faccional, eles já têm essa tendência a terem decisões políticas e formarem grupos e
esse grupos entrarem em processo de disputas violentas. Tem uma dinâmica dentro das
comunidades de surgimento da contestação , eles tinham um mecanismo de acomodação
dessas contestações mas nessa junção de comunidade foram juntadas famílias que não
tinham afinidade e com histórico de desentendimentos e isso tb colabora para essas disputas
internas. A área indígena tem várias unidades familiares disputando o poder ali dentro. Os
Kaingang, até a década de 80, tinham seus mecanismos próprios de contestação. Se a
liderança era contestada, ela saía, pois não tinha nada a perder a não ser muito trabalho. O
arrendamento altera isso. Eles perderam, basicamente, todo o sistema de controle. As brigas
internas já não têm mais esse sistema de controle. A Funai exerceu esse papel por algum
tempo, até a reestruturação. A partir da reestruturação, vc tira o chefe de posto de dentro da
terra indígena , ou seja, a Funai não tem mais ninguém vendo o que está acontecendo ali
dentro. Esse servidores da Funai acompanhavam, ponderavam. A Funai que fazia essa
mediação, deixou de fazer sob o argumento de que agora ela era articuladora das instituições
e não executora da política. Com isso, a primeira medida que se toma nesses conflitos é ir
parar no Ministério Público, porque dentro da TI não há quem faça essa mediação e a
Funai tb não fez e a primeira medida da Funai é chamar o MP ou a polícia ou as forças de
segurança, pois vai morrer gente. A Funai manda a polícia para dentro das áreas Kaingang e
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ficam por lá por dois meses. Além do arrendamento é preciso discutir essas formas de
controle interno. Eles precisam discutir formas de solução de conflitos, instâncias internas e
mais coletivas, antes de chegarem as instituições como o Ministério Público. O conflito
Kaingang tem um potencial explosivo, queimam casa, atiram. Hoje os Kaingang estão sem
instrumentos para fazerem a própria gestão do conflito e o Ministério Público também não
tem como porque a Funai detinha as informações e agora não mais. O que tem acontecido é
uma grande manipulação, pois os Kaingang são políticos e sempre que muda o Procurador, 
eles tentam convencê-lo sobre aquela petição deles; a afirmar quem é ou não o cacique; ou o
que está ou não autorizado. Na verdade, eles não estão procurando o Ministério Público
como mediador, mas para fazer política Kaingang  e, quando isso acontece, é muito ruim,
pois perde-se a capacidade de mediar uma vez que se está sendo manipulado no processo.
Como se atua em uma situação em que não se tem informação nenhuma? Nesse sentido vê
uma grande dificuldade para o Ministério Público fazer a mediação dos conflitos Kaingang,
embora seja chamado com uma frequência absurda, especialmente no norte do RS. Em
outros contexto, ainda teria uma possibilidade de mediação. Dr Pael agradece a 6ª CCR por
ter retomado os encontros presenciais e apresenta proposta para que se faça no próximo ano
um evento específico sobre etnodesenvolvimento. Dr Álvaro sugere incluir meio dia no
evento específico para reunião interna do membros. Dra Eliana parabeniza a mesa e observa
que esse assunto tem gerado consequências graves como homicídios, onde a 6ª CCR pediu a
presença da força nacional na TI Serrinha e inclusive a policia local e federal não dava conta
da situação. Porém a presença da Força Nacional  depende não só da autorização do
Ministro da Justiça, mas também do Governador do Estado. Esse assunto merece uma
discussão mais aprofundada e 6ª CCR vai planejar um evento nesse sentido. Encerra o
Seminário agradecendo a participação de todos os colegas e expositores e a equipe da 6ª
Câmara e da Subve/SA, que organiza os eventos da PGR. 
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